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diÍeito público ou privsdo, emitido em papel timbrado do ór8ão emi§§oÍ, de modo a

qu€ a licitante eíá fomecendo oujá fomeceu os bens do objeto desie termo de refeÍ€ncla,

como prova de âtendimcnto de requ isitos previstos em lei especial. quândo for o ca§o

atestado deveia ser datado e assinâdo poÍ pessos Íisica identiÍicada pelo nome c cargo

com

na €ntidade, estsndo às informaçôes sujeius à conferência pelo Pregoeiro ou quem este

Os âtest&dos deveÍão e§úr nece§§ariâmente em nome dâ liciEnte

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - DemonstÍsçro do Resultado do Êxercício:

indicar

12.3.2. No atestsdo de capscidade técnica deverá estar de§crito expÍe§saÍrenle os il€ns cuJâ

entÍcga foi rcalizada, sendo esres compatíveis com o Termo de Referência, conforme o caso

12.3,i. Poderá. facultativamente. vir acompanhado junto ao aresEdo de capacidade lécnicâ para

comprovação ao que dispõe o item 12'1.2' in§trumento de termo connatual ou de notâ fiscal

Í€sp€crivâ âo qual o ôtestado f8z vinculação;

I2,4, QUALIFICAÇÁO ECONÔMICO.FINANCETRA:
12,4.1. Bâlanso patrimonisl e demonstrâçôcs conrâbeis (DRE) do úhimo exeÍçicio fiscal' já

exigíveis e âprÊse ados na fo.ma dâ lei, devidsmente .egist ado nâ juntâ comercial da sede da

liciunre. acompanhado dos termos de abertura e de encersmento do LivÍo Diário _ e$es termos

devidsrnente registrados na Junta Comercial. que comprovem a boâ situsção fintnceira da

empÍesâ, com v-islas aos compromissos que tcná de assumir caso lhe-seja sdjudicâdo o objeto

liciiado, devidamente ossinado pelo contador responsavel, sendo vedada 5uâ substituiçeo por

balancet€s ou balEnços proviórios, podendo ser stualizsdos por indiccs oficiais quando

cncenados há mais de 03 (t!ês) meses da datâ de apresentação da proposta;

12.4.1.1. SeÍâo consideçdos como nâ foÍÍna d8 Lei' o Balanço Patrimonial c DemonsÍ8çôes

Conúleis assim apÍêsenlados:
a) §ociedades empreserisis em gerst! Balanço patrimonisl e demonstÍaçõ€s conÉbeis (DRE)

do último exerciciã fiscal registraàos ou autenticados na JunÍa Comercisl dâ sede ou domicílio

d! Licitrnte, acompanhados ãe côpia do termo de abetturâ ê de elcerrâmento do Livro Diáíio do

gual foi extrâído.
b; §ocieaaoes enpresíri.s, e3pcciÍicâmêraê Ío c'so de sociedldes aoôoimrs regidas pele

Lci n'. 6.1(}4116: icgistrados ou autenticados na Junta Comêrrial dr sede ou domicílio da

licitante; ou publicados na imprensa oficiâl da União, ou do Êstâdo' ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situ8da À sede da compânhia: ou' ainda, em jomal de grande

circulação editsdo nr locâlidade em qüe está a sede da companhiai

ç) Socied.dcs simplca: registrados no RÊgistro Civil das Pessoas jurÍdica§ do loçal de sua s€de;

csso a socied«le aimples adote um dos tipo§ de §ociedade emprcsária. deve.á §ujeitlr-se À§

normas fixadas para as sociedades empresárias.

d) As empÍesas constituÍdas a menos de um ano: deverão apÍes€otôr dcmonstrativo do Bâlaíço

d€ AbeÍtlr4 devidsmente registrÂdo ou sutenticado na Junta ComeÍcial do domicílio da

Licitante, acompanhado $o termo de abertura do Livro Diário - este termo devidamente

re8ish-ado na Junt! Comércial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pclo contador ou outro

próÍissional equivalente, devidamente r€gistrsdo no Conselho Regional de Contâbilidâde.
i2.4.2. Entende-se que â expressâo "ns iorfiL do lel'constanle no item 12.4.1. no mlnimo:
balanço patrimonial e DRE. registro na Juntâ ComeÍriâl ou ór8ào competente' termos de

âbêÍtüÍa e encemmcnto).
12.4.1. As cópias deve.ão ser originárias do Livro Diálio devidamente fotÍnslizado e ÍEgist sdo.

12,4.4.A cmpÍesâ oplante pelo Sistema Público de EscrituraÉo Di8itÂl - SPED pod€ná

strirc§f,fitá-lo na "Iorrna da lel",
12.4.5. Entende-ss que a exp.essâo "na lotrrto da lel' coostaÍte no iterh 12 4.4. engloba. no
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d) Notee Explicativasl

Decreto N" 9.555, de 6 de novembro de 201 8);

Liquidcz Corrcntei
: R€§ultado quê demons,tra folSa no disponível para uma posslvel li

OBSi Â autenticação de livros contábeis das pessoss jurídicas não sujcitss ao Regi

Comércio, poderá ser feita pe lo Sistemâ Público de Escritüração Digital - Sped' instiruído

DecÍêto n' 6.022, de 22 de jâ$ei.o de 2007. poÍ meio da âpÍes€rtâçâo de cscriturâção cootábil

digital, rlâ foÍma cstabelecida pele Secíetârie da Receiia Federal do BÍ8§il do Minisério da

Fazendâ. (4.t. l'do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018)

LC: Ativo Circulantc
Passivo Circulantc

ndo que:
Resultado da
-Maior que I

obrigações.
-§e igual a l:

.-

I 2.4-9. I . As empresas, que apres€nlaÍEm ng!ültrdo ilferior oú i8ud 8 I (üm) em qualquêr do§

índices de Liquidez Cêrâl (LG), Solvênçia ce.al (SG) e Liquidez CorÍente (LC), devedo

compÍov8r paEimônio liquido de l0olo (dez poí cênto) do Valar Estimado ds contÉtaÉo.

Devindo a comprovaçâo ser feira relativamentc à data de spres€ntação da propost&, mediânte

apresentação da Ceflidão Simplificâda da Juntâ Comercial dâ sede do licitsnte, emitidâ em prazo

nÀo superio. a 30 (trimâ) diÂs da dal, marcada para â abertura do ceíame. .
IZ.I.S.I.I. ruSTIFICATTVA DÀ EXIGENCIA DOS INDICES CONTABEIS:
e) indice de Liquidez OeÍal (lLC) indica quanto à empresa possui em disponibiiidades, bens e

dirchos rcalizáveis no curso do exeÍsicio s€guinte para liquidar §ua§ obrigações. com

vencimento neste períodü,
b) Índice de Liquid.z coÍrente (llc) indics quâíto â êmprcsâ possui em recuisos disponivêi§'

bens e dircitos rÊaliáveis a cuno pmzo, para fazer face ao total de suas dÍvidrs de culto Pr.zo,

?a

12.4.6. As cópi8s deverio ser ori8ináÍi8s do Livro Diário consta e do SPED'

12.4,7, A Es;ritursção DiSital d;veá esrâr de aco.do com ss tn$ruções Normativas (RFB no

1420/2013 e RFB nà l594ique tratam do Sistema Público de Êscrituôçeo Digitâl - SPED Pa'a

maiores informações, veiificar o site **w.receilâ.gov.br' no link SPED' Ficando a exigência de

apresentaçâo do Balanço Patrimonial do último exercício social. a ser âprcsentado oo prâzo que

da"r*ino o âí. 5' àss lnst uções Normâtivâs da RfB, trem como o que detÊrmina a

Jurisprudência no Acórdão TCU n' 2.669/2013 dc rclÊtori8 do Minisrro Valmir Câmpelo'

12,4,:8. Se nccessária r atuâli?áção do balânço' d€ve.á s.l âpÍesentado. juntâmcnle coÍn o§

documentos em apÍ€ço, o memorial de cálculo correspondente.

l?.4-9. com bosi nos dados extÍaídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empÍesÁ, em conforrnidade com o aÍ. 19. lnciso xXlV dá lnstÍuçâo Normâtivs n'06/2013-

MÉOG, 
"" "*p,".u" 

deveÍão apreíentar o cálçulo dos índices financeiros, sendo qualificadas

"p.n^ "" 
qu" iora, 

"onsideradàs 
solventes. PaÍa isso serâo utilizadss 8s seguintes definiçõ€s e

fôrmulaçôes: a boa situsção Íinanc€ira, será baseadâ na obte[ção dê lndices dc Liquidez Geral

(LO), msior que um (>li, Solvência Gcral (SG). maior gue um pl) e Liquidcz Corrcnte (LC)'

maior que um (> I ), cumulgtivamente. Íesultantes da splicação das fórÍÍtllâs:

LG = Àtivo Ci.culântc + R€aliável a LonÊo Piazô

- Passivo Circulante + Exigivel â Longo Prâzo
I

SC= Alilsitqld
Passilo Circulânte + Bxigívcl a Longo Prazo

Os vglorrs dos dirsitos e obÍi8açõola

ht*$ 'l
curto prazo são equiv

idaçâo dâs

I

),
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-Se menor que l: Não
,hâveria 

disponibilidâdÊ suficientes paÍâ quiur as obrigações a

prazo, caso fosse preci so.

c) O índice de Solvência Geral (tSG) expressa o grau dc garantia que a emprtsa di

Ativos (totais), parâ Pagamenlo do rotal àe suas dívidas. Envolve além dos recur§os liq

também os permânente§. Para os três indices colqcionados (lLC. tLC' SG), o resultado ">

recomendrível à comprovação dâ boa situâção financeira (o que demonsoâria um equilíbrio

contâs da companhia), sendo certo que. quanto mâior ô resultado. melhoÍ, em tese, s€ria a

condição da empr€sa. Mas há exceÇões.

>> Justiíica-es tâl erigêucia, tendo como base os mêios técnicos' u§uais e costumeiros de

aplicabilidade destas fóáulas, e assim, ficando comprovado qu€ a exigência dos índices se faz

n'ecessário arte a comprovação da capâcidade econômico-Íinanceim do (a) emprcsa (5)

paÍicipant€ (s) na perspectiva de execução de um po§§ível futuÍo contrato com a Administração
'e,iUti"à, Logo, 

"nt.rà"-." 
qr" as exigências acima, atendem aos pâdrôes de Íequi§itos

demandados-neste lermo de referência. pois o atendimento quaÀtâs as tâxas apresentada§

demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da pârticipânte, bem como foi câlculado

com bâse no Acôrdâo 5026/2010-§egund8 Câmrra-TCU I RelâtoÍ: AUGUSTO-SIIEXMAN'
I2.4.I0, ADTESCNTAÍ CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERÂÇAO

JüoICf* expedida pllo distribuidor da sede da pessoa jurídica, em datâ não §uperior a 30

(triniâ) dias.i

12.5. OüTRÀ§ EXrGÊNCr.qS rÀnA HenILtrAÇÂO:
12.5.1. Declúração dÊ que:

a) Decl&ação de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9 854, de 27/1011999'

p'ubti"udu no DoU àe 28/10/199i. e ao inci§o xxxlll' do artigo 70. da Constituição Federal'

nâo 
"rp..gu 

menores de l8 (dezoito) snos em Eabalho nolumo. perigoso ou insalubre' nem

".p."gà 
m-"no,". d" 16 (dezesseis) anos em trabalho algum' salvo na condição de âprêndiz' â

panir de 14 (quâtorze) anos;

L) o""tu*çào de conhecimento de todo§ os parâmetros e elementos da descriminação dos

piodutos a ierem ofenados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos conslantes no

edital;
c) Declaração expressa de integral concordârcia com os termos do edital e seus Snexos;

ài O"otrrâçao, .ôU u" p"nalidàes cabiveis. de inexistência de fato supeÍveniente imp€ditivo da

h;bilit&ção, fi;ando ci;nte da ôbrigatoriedade de declarat ocoÍências posteriore§' (art 32, §2"' da

Lei n." 8.666/93)l ,
e) Câso não seja declâÍado o prazo de validâde da cenidão, será considerada apenas a quê tiver

sido emitida nó máximo até 30 (trinta) dias sntes da dalâ de início da disputa

12.5.2. Se o licitante for a MATRIZ. todos o§ documentos deverão estar em nome d8 matria se

for a FILIAL, todos os documeotos deverão estar em nome da filial' exceto aqueles documentos

que, pela própúa natureza, comprovâdamente. forem emitidos §omente em nome da matriz;

iZ.j.i. Càro'o licitante p.etendâ que uma de suas filiais/matriz que nâo o particiPante desta

licitação, execute o fuiuro contrato, deveÉ apresentar todâ documenlação de ambos o§

e$abelecimento§.

EMPRESÂS DE PEQUENO FOR.IE (EPP)
12.6. OBSTRVAÇÔES DA PARTICIPAÇÀO DE MICROEMPRESAS (ME) E

ê os microêmpreeídedores irldividusi§ (MEI); (
f2.6-1. Nos termos dos arls.42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06, as MEl, ME e EPP.

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital' mesmo que estâ apresente alguma

restrição com relação à regulâridade fiscal e trabalhista:

a) Hâvendo alguma reshiçâo com relâção à regularidade fiscat e trâbâlhista, será assegumdo as

MEl, ME e EPP o Prâzqde 05 (cinco) dias úteis para a sua regulâíização, prorrogável por igual

período mêdiante justifi cati va tempestiva e aceitâ pelo Pregoeiro.

t$tq

nos termos do § 1", an. 43, doY"
4
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ÍÍcsmo dispositivo na Lci Complementar no 123i2006. cujo têrmo inicial conespondeú

momento em que a licitante for declaradâ vencedora do ceítame. para a

documentsçio, pagamenro ou paÍcelsmento do débito. e emissão dc eventuais ceí

negatlvas ou posilivas com efeito dê ceÍtidão negativâ.

b) A não re8ularizrçâo da documentação no pÉzo preristo acima implicará na decaê

diÍeito à conlrahçeo. sem prejuízo

facultado à AdministÉçào convocat
conrratação. ou rÉvogar , liciraçâo,

das sa[çôes p.evislas no an. 8l da t,ei 8.666/91,

os licitantes remânescenteS, na ordem de classificação. para

13. DA FoRMÀLlizAÇÃo DA ATA Df, REGISTRo DE PREÇos
if.i Á" oUtigoçoçs a"corÍentes ds preseote licitação serâo formalizadas mediante lavÍatuÉ da

respeoiva aã ae negistro de Preçoi, subscritâ pelo Municipio' tePresentada pelo-Ordenador de

Oáp"*t, 
" 
. t"l li"üt* (s) vencedot (es)' quiobservará os termos da Lei n'" E'66ó/93' da Lei

o." I0.J20i02. do edital e demsis notmâs peÍtinentes.

13,2. Homologada o licitsçAo pels Àutoridade competentet o Município de- CÍateús convocará o

licitante vencúor pala assinatuta dt Ata de RegistÍo de Preços, que litmaú o compromisso para

futurs conÍratação entre 8s pârte§, pelo pÍazo pr€vi§to.

13.2.1. o Licitante Vencedor teni o p.rô a" 02 (dois) dias útei§' contâdo a paniÍ d8

convocaçâo, pâm subscrev€r a Ata de Registro de Preços. Eíe prszo poderá ser pronogado uma

vez, por'igual período. quando soliciudo pelo Licitante venc€dor durante o seu trÀn§cur§o e

de§de que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Crateús'

i3.2.2.'e r""ura inl r"tificada ou a csÉncia de juso motivo da vencedora de neo formalizar a

Atr de Registro ãe heços. no prazo estabclecido. sujêitará a Licitqíre à aplicação das

p€nll idsdes pÍçvistas noÉdital,
i3.2.3. Se o'licitante vencedoÍ não assinâr a ÂtÂ de Registro dê Prcços no prazo estabelccido é

À"riàao a 
"armi"*ção 

municipal convocar os licitaftes remanesêentes. respeitadâ I ordem de

classificação íinat das bânrs Ptopostas. para negociar com os mesmos' com vistas à obienção de

melhoEs pÍeso§, prcservrdo o'intsresse público e respeitados os vâloÍes eslimado§ pâr8 s

contratâçã; prcvistos na planilha de cu§tos anexa ao Projeto Básico

13.2.4. ôs óonratos decorÉntes ds Al, de RegisrÍo de Prcços §ereo formalizados de amrdo

como o estabeleçido nB Minutâ do Termo de Cont'ato e aiída com o recebimento da ordem de

compÍa dos produtos e da nota de emptenho pela detentom

if.Zil.t. e l.,lo,u de Empcnho sená incaminhada ao lo classiitçado pÉrà câda lote da At' de

Registlo d€ Preços, quando da necessidade do fomecimento dos ptodutos'

B:2,4-2. A con$uução formalizar'sc-ri medí8nte a assinaúra da Ata de Regi§tro de Prcços e

Termo de Contrato,
13.1. lncumbirá à edministração providenciar a publicação do extrâto da At! dc Rcgisro de

Preços nos qusdms de âviso dos órgão§ públicos municipais, na forma prcvista na Lei Orgânioa

Municipat. ó mesmo procedimemo se adotaná com relâção aos possiveis termos adhivo§'

13,4. A Ata dê Rcgisircy'e Preços só poderá ser alterada em çonformidadc com o dispo§to nos

artigos, 57, 58 e ó5 da Lei n." 8.666/93-
ll.í A Ata de RegistÍo de Preços ProduziÉ seus jurídicos e legais efeitos a paíir dalÂ de sua

assinalurâ e vigerá pelo ptazo de 12 (doze) meses'

13.6. A Ata dtRegistÍo àe Preços não obriga o MunicÍpio a íirmar quâlquer contttaçâo. íem 80 .,
menos nas quanridãdes estimadas, podendo ocorreÍ licitaçôes e§pecíficas pâra os pÍodutos.do (s) X
objetos (s). obedecida a legislaçâo p€rtineíte' §€ndo assegumda ao detentor do rcgislro â

preferência do fomccimento dos it§ns, em igurldad€ de condições.

il.Z. O ai."ito de p.efeÍênçiâ de que trata o subitem anterio. podeÉ ser exercido pelo

bencficiário do regisiro, quando o MunicíPio optaÍ Pela contrataçeo do objeto cujo preço eslÀ

rcgistrado, por outto mcio legalmente permitido, que não a Ata de Registro de PÍe§os' e o preço

coudo neste. foÍ igual ou superior gistrado.
1
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11.8. O pÍeço Í€gishado e os respectivo§ fomecedorcs serão divulgados no quadro de av

Comissã; d; Lic-itsçào da PrefeituÍa de Crateús e ficarâo à disposição durante a vigência

de Registío de Preços.
I3.9, O Município monitoÍaÉ, pelo menos trimestralmente. os prcços dos prodtrtos, aval

mercâdo constantementc e poderá rever os preços registmdos a qtrâlquer tempo, em decorrênçiâ

da reduçáo dos pr€§os praticados no mercado ou de fato quc eleve os custos do§ bens

deverâo obedecer às disposições clcncadas no ContÉto

registrados.
13:10. O Município convocará o fomecedor para negocia! o prcço Íegistrado e adequáJo ao

preço de mercio, semprc que verificar que o preço regisrrado estiver acima do prcço de

mcrcado.
ll.l L Antes de recebêr o pedido de fomecimento dos iten§ e caso sejs Êustrada a negociação' o

fomecedor podeá t"t lib"rado do compromisso sssumido. caso comprove mediante

requerimento fundamento e aPresent ção de comprcvanles. que nâo pode cumprir as obrigaçôes

assumidas, devido uo pt"ço d" meícado tomaÍ-s§ superior !o prcço regisrado. por fato

§upçrveniente. )

13.12. Em qualquer hipótese os prcços decorÍentes da Íevisào não poderão ulÚâpassaÍ ao§

praticados nó merrcado, mantendo'se a diferença Perrenlual apuÍadÂ entre o vllo' originalmente

constanre da Carra PtopostÂ do fomeccdor e aquele vigente no merçôdo à époça do registÍo -
equaÉo cconômico-finançeira.
tj.lj. p"ra €feito de deÍinição do preço de mercado serio considerados os prcços que forem

iguais ou infcriores à médiá dâqueles lpurâdos pelo Municipio para deteÍminado item'

ú.t1. Neo havendo êxito nas negociações com o primciro colocádo, o Municipio podená

convocar os dçmais fomeçedorçs classificados para formalizarem o Regi§tro de s€us Prcço§' nrs

mesmas coídiçôes do lo colocâdo ou revogar a Ara de RegistÍo de Preços ou pane dela-

r4. IX) GERENCIAMENTO DA ATA DE R§GISTRO DE PREÇO§:
14.1. O ger€nciamento de§te lnstrumento, nos aspeclos operaçional e contatual' csberé a

SecÍçtaria da Saúdc, competindo-lhei
E) efetuar controle dos iomecedorcs. dos preços, dos quantitalivos e das especificações dos

produtos registrados;
L; notificarã fometedoú€gi$rado via e-mâil ou t€lefone. para Íotirada da nota de empenho:

ci obsenar, durarne a vigência da prcsente ata que sejam ma ids§ ss condiçôes de habilitação e

quslificafão exigidâs n" ti"iuçao. t . como â compatibilidqde com as obrigaçôes as§umidas.

inçlusive. solicitar novas cenidôes ou documentos vencidos;

d) conduzir eventuâis proccdimentos admini$"ativos de renegocisçAo de preços registrados, parâ

Íins de adequação às novss condições de mercado e de aPlicação de penÀlidades;

e) consultar o i'omecedor Íegisrado qua o ao interesse em fomecer os produlos a outÍo ó'gão

da Administrâção Pública que exteme â intcnção de utilizar o prcsente A&;
f) coordenar ai formalidadcs c fiscsliz8r o cumprimento da§ condiçôes aju§tadâs no editâl da

licitaçeo e nâ pres€nte Alâ. bçm como comunicar aos gestores dos ór8ãos paÍticipante§ possÍv€i§

aheraçôes oconida§.

15. DA FORlr,tALtZÁÇÃo Do CoNTRÂTO
15.1. As obrigaçô€s dÊcon€ntcs da prosente licitâção §erâo formslizadÂ§ Ínediante lâvrâture do

Ílspecdvo conEato. subscrila pêlo uunicipio, advés da Secretaria Oestom' rePresentads pêlo Y
(&) secretrário (a) Ordenador de Despesa, e o(s) liciknte(s) vençedo(es). que observará os -

teÍmos da Lêi n:8.666/S, dà Lei n," 10.520/02, do edíÂl e demais noÍmas DeniÍrentes.
l5.l.l. lnt€gra o pr€senta instrumento a minuta do eonttato a seÍ celcbradâ.

15.1.2. os iicitaltes além das obrigações rcsulrantes da observância da Legislação aplicável.
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15,2. HomoloSsda s liciEçâo pêla aúoridâdc comp€te e' o municipio d€ Crâteús

licitante vcncidor para assioalura do Conurto' quc Íirmará o compromisso para

contiaaaçeo enm 8s pâíes, pelo prazo prtvisto.
15.2.1. o t,icirante V€rcedor terá o pmzo de 2 (dois) dias úteis. contado a partir da

para §ubscrcver o CoÍltrâto. Este prazo poderá ser pronogado uma vea Por igual

Venccdor durante o 59U uan§curso e de§de que ocorra usto

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÁM, DE
UM LADO A PREFEITURÂ MIJNICIPAL DE
CRATEÚS. ATRÂVES DA SECRETARIA DA

quando solicitado pe lo Licitante
unitípio de

II, DAS OBRIGAÇÔES DÂ CONTRÁTADA
18.1. Confo.me clausuls S dâ minuta do contsato. mencionada neste lermo de rÊferÉncia

l
19. DAS OBRIGAÇÔES DO CONTRATANTE
19.1. Conforme clausula I da minuta do contrato, mencionada neste termo de refe.êrcia

20. SANÇÔE§ ÁDMINI§TRATIVAS
20.1. Colforme clausula I G da minuta do contmto, mencionada neste termo de rtferência

j

Contrato, no prâzo estabelecido, sujeitaÉ â Licitaotc â splicação da§ peralidades previstâs no

Edital.
15.2,3. §e o licitânte vêncedor náo assinar o Conrato no prâzo estaklecido é facultado à

âdministÍâção municipal convocar os liciuntes remaiescentes! Íespeilada a ordem de

classificaçáo final das õrnas PÍoposta§, para negocisr com os mesmos. com vistss à obtenção de

melhoÍes presos, prcservado o interes§ê público e rÊsp€irsdos os valores estimados psts 8

conEatação prÊvistos na planilha de custo§ snexa ao Termo de Refe'rência'

1J.3. ln;um'biní à administração pmvidenciar a publicação do extÍsto do Conrato nos quadros

de sviso dos órgãos públicoi municipais' na forma prcvisu na Lei orgânica Municipâl. âté o

quioto dia útil dã mêi subsequente ao de sua assinrturs. O me§mo procedimento 5e âdÔtsrá com

rel8§ão aos possíveis termos aditivos.
15.4. O Co;tralo só podeú ser alterado em conformidade com o disposto no§ aíigos. 58 e 65 ds

Lei n.o 8.666/93.
15.5. o licitsnte, auando celebrado o Coítralo fica obri8sdo â aceilâr' nas mesmas condições

pectuadas, os 8créscimot ou suprtssões quantitativas que se fizercm n€cessários. a critério da

adminisuação pública, rerp€itando-§e os limite§ previstos na Lei n." 8.666/93 e alteÍaçôes

postcriorss, aré 25olo (vintc e cinço por cento) do valor máximo consignado no Contlâto

16. DA VÂLIDADE E DA VICÊNCIA
16.l - A Ats de Registro de Preços teú validade p€lo p.azo de 12 (doze) meses, contado a PsÍtit
da data da sua assinatura. No caso de oconer s entÍegâ total do§ produto§ antes do final da

vigência, fica a refcrida ata automaticamentc expirada.

16-2 . O ContÍato rcsultartB da prcsente Licitrção i§É vigênci8 a partir de sua 8§sinâtura' tendo

vslidsde 8té 3 t de dez€mbro do âno vigente.

morivo aceito pelo M CÍateús-CE

15.2.2. A recusa injustificada ou a carôncia de justo motivo da vencedoia de não formalizar o

17, Ir^s coNDrÇÔEs f, Do LocÀL DE f,NrRf,,GA.
l7.l, Conforme clausula 5" da minuta do contrato' msncion&dâ neste termo de teferência

W,,
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2I. MINUTA DO CONTRÂTO
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E DO OUTRO LÀ
EMPRESA PARA O

Pelo presente instrumento. o Municipio

QUE A SEGUIR SE DECLARA

de Crateús - CE, pessoa jurídica de diÍeito público

intemo. inscrita no CNPJ/MIr sob o n" 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura

Municipal m Rua Cel. Zezé ll4l Centro Crsteús/CE âtravés ds SecÍetali8 dâ

neste ato reprcsentada pelo (a) rÊspectivo (a) Secretrário (âyordensdor

(a) de Despesas,
oütro lado a Empresâ . estabelecida ns

n€ste ato rcpÍesentadà pelo(a) sr
denomiíada de contÍatâda. Íirmam
condiçôes a seguir estabelecidas.

Sr (a). . aqui denominada de contralânte, e do

.-- ln§cnut no CNPJ/MF sob o no .

(a) ..... poíâdor (a) tto CPFÀ'ÍF n' . apenas

entre si o preicnte lermo de contrato mediânte as cláusulas e

cLÁusuLA pRrMEt{.1- oo rux»lttgNTo LEGÀL:
l.l. Proc€sso de Licitâçào. na modatidade PÍegeo Eletónico tombsdo sob o n' / ' em

"onfor-iara. 
.oÍn 

" 
t-;i Federal N" 8.666/93 :Lei das Licitsçôes Públicas' c/c os termos da Lei

iedernl n" 10.520, de ún7/2o02. Lei complcmentâr n" 123 de 14 de dezembro de 2006' Lei

Complementa! I 47 de 7 de agosto de 20 I 4.

CLÁUSULA §EGUNDA .Ix) OEIETO E DA FORMÂ DE ENTREGA:
2.1. consritui objero do pÍ€§€nte cootrato a AQUISIÇÃO DE ÁCUA MINERAL' PARÂ

ATENDER AS iIECESSiDADES DÂ §ECRETARIA DA 

-- 
DO

MUNtclPto DE cRATEÚs CE, tudo conforme especiíictçõe§ contidas no Termo de

Referência, constante no AÍrexo I do editâl e da Proposta adjudicada'

2.2. O fomecimcnto s€rá de forma parcelada,

CLÁUSULA T§RCEINA . DO VALON' DO REAJUSTE E DO RÍEQUILiBRIO
ECONÔMICO'I'INANCEIRO
3.1. O valor global da

em conformidâde com
Dresenle avença'J 

fomecimento dos itcns no período
édeR§-- a ser pago

Fede.ais, Estâduais e Municipais, todas aoalizld8s.
3.2. O valoÍ do presente CónFato úo será objcto de reajuste antes de decoÍridos 12 (doze)

mescs do seu Preàâo, hipôrese na qüâl pode.á ser utilizado o índicc IGP-M da Fuítdsçeo Getúlio

VaÍgas.
3.3. REEQUILiBzuO EC0NOMICO-FINANCEIRO: Na hipótese dc sobrevi.em fatos

imprevisíveis, ou previsiveis porém de consequências incalculôvei§,-retaÍdadores ou impeditivos

da execução do ajustado, ou aind& em caso de forla maior' caso íoÍtuito ou fato do príncipe,

configurando álea econômicâ efl.aordiúria e ext€contraürsl. podeú, mediante procedimento

admiiistrativo onde reste demonstsada tal situâção e termo aditivo. §er restabelecids a relação

que 85 psÍtes pâctlarlm inicialmente enlÍe os encargos do cont!-atado e a reribuição da

Àdminis'traçao pEÉ a justa remunerÀção do fomecimento. objctivando I manut€nção do

equilibrio econômico-financeiro inicial do contrBto, na forma do síigo 65, Il' "d" dÂ Lei Federâl

n.' 8.666/93, alterada e consolidadâ.
3.4. lndep€ndenEmentc de declaEção cxpressa, fica subêntendido que' no vâlor pago pelo

conFatânte. estão inclui&s todas as despesas neces$iriâs à execução do contÉlo'

re§pectivo, de acordo com as notas

fiscaiVfaturas devidÀmente atestadas pelo Ce§tor da despesa, acompanhadas das Cenidôes

CLÁUSULA QUARTÂ. DO PRAZO DE VIGÊNCTÂ CONTR{TUAL

Í
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4.1. O ContrÂto resultante da Presente Licibção terâ vigênciâ a pafiir de sus a§inâtuta,

validsde até a enk€gâ totâl dos bens, não podendo ulrrapa§§âr ll (trints Ê um) de

20xx.

CLAU§ULA QUT
DA LlcrrÂÇÃo.

NTA - DAs coNDtÇÕEs E Do LocAL Df, ENTRf,GA Do o

5.1. Os produtos deverào

Contrataíte.
ser entÍlgues na forma. prazo, locais e horário§ deíinidos pela

.E. O exercicio da fiscqlizaçio ou o acompanhâmento seÍá exercido no interesse do Municipio e

desacordo çom os tomos do EdilÁle do respcctivo Contrato.

5.1.1. A enúEga dos produtos deve 5€ cferuaÍ de forma a não comPromelea o nrÍlcionânento dos

sistemas, recrirsos ou deslocamcntos, Hâv€ndo necessidade de intenuP§ão. c§la dêve'á estar

devidâm€ntê plsnejadr e ser necess8.iâmente aprovada pcla Secraáriâ' OrdêmdoÍâ de Despesas'

5.2. Os pmdutos s€tão ÍEcebidos dâ §eguinte forma:
a) Provisorismente - no alo da entregs, pora efeito de posterior veriíic8çÀo de §orformida& do

produto com a§ Bpecificações constsntcs ds pÍopo§la da emprcs& marca' modelo. embalagem'

àspeciÍicações técnicas. e níveis de desempenho mininos exigidos.

b; D"finitivament" - apos e verificaçâo de qualidade. da quantidade- ô prodüto e sua

cánscquente aceitaçâo, mediante emi§§Ào do tcrmo de rccebimento definitivo 8ssiÍ!âdo por

arbas as pâíes,
5.2.1. No caso de & enttrgr ser efetuâdt por tcÍcêiro§ o recebimenio se.ii conformc descrio

âcima, no entanto, o ,tcebir"nto Provisódo e definitivo poderá tsmbém ser efetuado

concomilsít€mente. desde que esteja prescnte um representante da empresa fomeccdora e qrr
os DÍodutos seiam devidsn€nle conferidos. conforme descrito âcima.

5.3'. os produios deverã6 ser entregues no prazo dc 8té 5 (cinco) dis§ consecutivos' contsdos a

panir do rtcçbimento da ordem dc çompta Êmitids pcl, secretÂda contmhnte. na forma' nos

locais e horÁrios definidos especificldos na Íçfêrida ordem dc comp.a.

5,3,L Em neúuma hipótese serào concedidas prorrogações de prazo

53.2. Por ocssiâo da entrcgs dos ptodutos' o fornecedor deveni aPÍesenur recibo em 02(duas)

vis§. além das rEspectivas faturas e Nota Fiscal'
5,3.3. Para os produtos objetos deste tcÍmo contEtud. deveú scr emitidâ Fatura e Nots Fiscal

por Anexo em nome da hefeiturâ Municipal de Crateús, com domicÍlio na Av. Cel Zezé' I 14l-

bairro - Ccntro, insçrit& no CNPJMF §ob o Ír'. 07.982.016/000167. Para a entl€Ea dos

prodúos, deverlo s€r atendidas âs exiSências do edital.
3.4. A fiscslizsção do Conrato será exercida por Servidor do município' designado pela

Ordenadoh de Despesâ.

5.5, Os bens seÍão rúcebido§ pÍovisoÍiamente no prazo de 2 (dois) dias çon§ecutivos, pclo (a)

rcsponsável pelo acompanhamento e fiscalização do contÍato, parâ efeito de post€rior

verifisação de sua confoÍmidade com as especificações con$aÍrtes n€ste Termo de Referência ê

na proposta,
5.6. os bens poderão ler rcjeitados, no todo ou em parte, quando em desaçordo com as

especiliasções constârtes neste Termo de Refeéncia c na proposta' devendo seÍ §ub§ituÍdos no

prazo de 5 (cinco) dias consecutivos, a conta! da notiÍicsçâo da contratada' à§ §ua§ custas, sem

prejuízo da aplicação das pen8lidsdes.
3.7. os b€ns serão Íeçebidos deÍililivamente no prazo de 2 (dois) dias con§ecutivos, coítados do

rEcebimento provisorio.

não exclui nem reduz a responsabilidade da Contrslrdr ou de seu agente ou Fçposto, inclusive
perBntê tercêilos. por quaisquer irregularidade§, dânos re§ultantes de imperfeição técnic8, vícios

redíbitórios c, na ocorÍênçia d€stes, não implica conesponsabilidade do Poder Público oll de

seus sgentes ê pÍepostos.
5.9. A Contíatantê se Íeserva o direito de reiciuí no todo ou em parte o produto entregue, se em
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5,10. Quaisquer exigências da fiscalizaçio inerentes Ào objeto do Contrato deverão

prontomênte atendidâs pela conrauda, sem ônus para a Contratantc. A ContrâtÂda é

rcpamr. corrigir, substituir. às suas expensas, no todo ou em panc. onde se verifi
defeitos ou incon€ções, sem prej uízo da aplicação das penalidades cabíveis.

5.11. Os produtos que não alenderem às especificações dest€ temo contsâtual e que

recusados pelo servidor responú
substituido pelo fomecedor no

Íecebimento.

vel pelo recebimeflo no momento dâ en§ega devaú
prazo de até 5 (cinco) dias çonsecutivos, contados

9r

Z

CLAUST'LA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECUR§O§I
6- I . As desp€sas contratuais corÍ9.ão por çonta das seguintes dot!çõe§ orçsmentada§:

a)
9. I . L Para a âquisição dos pÍodutos elencados n§sse teíno conratual seú utilizado o elemento

de dosp€sas no xxxxxxxsx.

cLÁusuLA SÉTMA - Do PAGÀMENTo
7.1. O pagamento será efetuado em sté l0 (dez) diâs do mês sub6equente ao adimplemênto dl
obrigaçioi encaminhame o da documenlaçâo tratada n€ste subitêm, ob§€rvadas as disposiçõe§

desrã tcrmo contratual. strsvés de cÍédilo na Contá Bancária do fomecedor' de acordo com os

valorcs contidos na proposls de prcço do licitante vencedor.

?.2. A fsture constârá os itens fomecidos no periodo, de acoÍdo com o quantitâtivo efetivame e

cntregue
7.3. Na hipritese de antecipaçào ou atraso de pâgâmerto. §€ú devids â atualizâção monetíi! do

valor frhrrado em O03Yo. sobre o valor da pEsIÂção vencid& por cada dia de atraso ou de

ântecipação.
7.4. Pàr ocasião dâ realizsção do fomecimenm o contrâtado deverá aprcsentar recibo em 02

(duas) vias e I resp€çtiva Nota Fiscal. A Fatuta e Nota Fiscal deveÍão ser emitid&§ em nom€ da

irefeitura Municiial de CrÀtêús, com domicilio na Av. Cel Zezé, I l4l- Bairo'Centro' insçrits

no CNPJ/MF sob o n'.07.982,036/0001-67, acompanhado ds segrinte documentaçãor

scompanhadas das Cenjdôes Federais. Estadusi§ e Municipôi§ do licitante vencedor' bdas

auslizadâs. observadas ás condições da proposu.

CT,{USULA OTTAVA - DA§ OBRTGAÇÓE§ DA CONTRATADA
8.1. Fomecer os produtos desse termo contratual de acordo com os prazos e condiçôes

estabelecidos na clausulâ 5'dcste termo contratual, e em conformidade com as çondiçôes

eíabelecidss no Prcgão, no T€Ímo Contratual e nâ pÍoposla vcncedora do certame;

8,2. Manter du"ante toda a execução do objeto oontratual, em compstibilidade com as obrigações

assumidss, todas as condições de habilitação e qualiÍicação exiSidis nâ Lei de Licitações;

8.4. F8çilitâÍ a ação da FISCALIZAÇÀO na inspeção do fomecimento, pre§tando, prontsmente'

os esclarecimentos que forcm solicitados pela CONTRATANTE;
8,5. R€sponder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a

CONTRATÂDÂ não deved. mesmo aÉs o término do CONTRATO, sem consentimento

prévio por escrito d! CONTRATÂNTE. fazer uso de quaisquc! documentos ou iníormaçôes

cspecificadas no paúgrafo anterior. a nâo ser paÉ fins de execu§ão do CONTRATO:
8,6. Pnrvidenciar a imediata coEeçao das deficiências e/ ou inegularidades apontâdts Pela
Côntrat8nte:
8.7. Disponibiliza.. a qúlquer tempo, toda documentaçâo refeleíte ao pagâmento dos t ibulo§.

scguros, encargos sociais, trobÊlhi$as e prevideociários rclacionados çom o obiclo do

CONTRATOI
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8.8. Aceiur, nss mesmas condições, os acÍesaimos ou supÍessões quantitativas que se fizere
fomecimento. ete 25olo (vinre e cinco por c€nto) do valor inicial stualizado do Prcgão,
do § lo do anigo 65 da Lti n'8.666/91;

CLÁUSULA NONA. DAs oBRIGAÇÔES Do CoNTRATANTE
9.1. A Contmtante se obriga a proporcionar à Contratadâ todas as condiçôes
pleÍo cumprimento das obdgaçõ€s decorrentes do Termo ContmtuÂl, consoante esttbêl
n0 8.666/93 e suas alte.açõcs posterioÍes;
9.2. Fiscalizar e acompanhaÍ a êxe.ução do objeto contratual:
9,3. Comunicar à Contratada toda e qualquer oconência relacionada com o fomecimento do
objeto çonrratual, diligenciando nos casos quc exigem providências corretivas;
9.4. Providenciar os pagamentos à Contratsds À vista das Notas Fiscais FâtuÍss devidamente
atestadas pelo Setor Competcnle.

CLAUSUI,JI DECIMÂ - DAS SATIçÔES:
10.1, O licitonte que enseja. o retardamento da execuçeo do ceítârne. não mantiver a proposta,
falha, ou fraudar na execução do Co râto. compoÍt8r-se de modo inidôneo, fizcr declaração
falsa ou cometeÍ fraude íiscal. garaniido o direito prévio dâ citação e da ampla dçfcsâ, ficârá
imp€dido dc licitar e coltrstaÍ com s Administreção, pelo prszo dc aré 2 (dois) 6nos, enquanto
p€rduraÍem os motivos determinantes da puniçâo ou até que sgjâ promovida a reabilitação
pemnte a pmpria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas pÍsvistas no
ediral c no lerÍno de contrato e das demais cominações legais.
l0-2. A ContÍalad8 ficará, ainds. sujeita às seguintes penalidades. em câso de inexecuçào total
ol, parciÊl do contrato. eno de execuçÀo, exeçução imperfcita. mors de execução,
iíadimplemento contrâtuâl ou não veracidâde das informaçôes preslâdas, gât'âílida q pÉvia
defesa:

I -,{dvertêocia, sanção de que t.ata o inciso I do aí. 87. da Lei n.o 8.666/93, podeni ser aplicada
nos sêguinte§ cs§os:
a) dexumprimento das obrigaçôes e Íesponsâbilidades assumidas na licitação;
b) outaSs oconências que possam acarelar transtomos ao desenvolvimeoto dss obÍigações da
Contratante, desde que nâo caiba a aplicação de sanção mais gnvc.
II - Mlltas (q!e poderío ser recolhidas em qualquer âÊência inlegranle dâ Rêde Anecâdadora
de Receitas Federais, por m6io de Documento de Anecrdaçeo Municipal - DAM, a ser
pre€nchido de acordo com instruçôes fomecidss pela Cont atante):
a) de l7o (um por centoNsobrc o valor contratusl tolal, por dia dc atBso na entBga do objeto ou
indisponibilidade do mesmo, limitâda a lOVo do mesmo vâlor:
b) de 2% (dois por certo) sobre o valor commtual total do exeÍclcio, por inftaçqo À qualquer
cláusul8 ou condição do conrato, não especificada nas demais alíneas desrê inciso, aplicada em
dobro na rÉincidênciai
c) de 57o (cinco por cento) do valor contrâtusl total do exer€icio, pela recusa em corrigir
qualquer produro rejeibdo. câracterizândo-se a recusa, caso a correção não s€ efetivar nos 5
(cinco) dias que se seguircm à data da comunicação formal dâ Bjeição;
III - §uspensâo temporária de pârticipaçãô eÍn licitação e iÍnp€dimênto de contratar com o
MunicÍpio de Crateús praz.o não superior a 2 (dois) anos;
IV - Dcclaração de inidoheidade para licitÁr ou contBtar com a Administ.sção Pública,
enquanto perdúifem os motivos dete.minantes da punição ou até que s€ja promoyids s
reâbilitação perante â autoridâde que aplicou a penalidade. depois do tessarcimento à
Adminis'traÉo pelos prejuízos resultantes c depois de deconido o prazo da sanção aplicâda com
base no insiso anterior.
10.3. No processo de aplicação d. pena lidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla
defesâ, garantidâ nos prtsos de 5 (cinco) pam as sançôes prcvistas nc inçisos I, Il e
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Ill do herr 10.2 supra e l0 (dez) dias conidos pam a ssnção pÍevista no inciso lV do
item.
I 0.4. O valor da multa aplicada deverá ser rccolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 5 (ci
dias a conlar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da mulu nào for pago. ou
depositado, seÉ automaticamente descontado do pagamento a que a Contmlada fazer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívids Aliva do Município e cobrâdo mediânte processo

dc execuçâo Íiscâ|, com Es encargos corrrsç,ondentcs.
10.5. As sânções previstas nos incisos lli e lV do item 10,2 suprâ, poderão se. âplicâdâs às
emprcsâs que, em razeo do contrâto objeto desta licit!ção:
I - PraticsrEm âtos ilicitos, visândo frustrar os objêtivos dâ licitação;
ll - DemonstrareÍÍr úo possuir idoneidade paÉ oonEâtar com a AdminisEâçeo Públicâ, em
viíude de atos ilicitos praticadosi
lll - sofirrem condenição definitiva por p.âticarem. por meios dolosos. frâüde fiscâl no
recolhimento de quaisquer tributos.
10,6. As ssnções prcvistâs nos incisos I, lll e lV do item I0.2 suFa poderão ser aplicadas
junt mcntc com a do inciso Il do mesmo item. facr.rltada a defcsa prcvia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis.
10.7. A licilsnlc adjudicatária que se rccusar. injustiÍicadamente. em fi.maÍ o ContÍEto dentro do
prazo dc 5 (cinco) dias úteis a contar ds notiÍicação que lhe seú encâminhÂda. eíârá sujeita à

multa de 5olo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais pcnalidades
cabíveig por caracterizar descumpÍimento totsl d8 obrigsção rssumida.
10.E. As sançôcs previstas no item I0.2 suprs não se aplicâm às demsis licitsntçs que, apesar de
não vencedoEs, venhanúa ser convocadas para celebaarem o Termo de Contrato, de âcordo com
este edital, e no prazo de 48 (quâÍenlâ e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAU§ULA DECTMA PRIMEIRA - DA ÂLTERÂÇÃO CONTRÂTUÂL:
I Ll. Quaisquer alterâções que venham a ocorÍe! neste instrumento serio efetuadas mediante
Termo Adirivo.

CLÁU§ULÀ DÉCIMÂ SEGUNDA - DA REscTsÃo
12.1. A rcscisão cont atual podcrá sêr:
I2.2. No aaso de in€xecução total ou paÍci8l do contrato. o qual ensejâ sua resciúo com as
conscquências conuatuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam rcconhecidos os
diÍ€itos da administraçào, consoarte ad. 55, lX da Lci n. 8.6ó6193
12.3. Determinada por sto unilâteÍal ç escriia da çontratante nos çasos enurnemdos nos incisos I
a Xll do aÉ.78 d8 Lei Federal nô 8.6ó6193:
12.4. Amigável, por acordo entre âs partes, mediantc auto.ização escÍita e fundamentadr da
autoridade competente, reduzida a termo no proccsso licitatôrio. desdc que haja conveniência da
Administmçio; ,
12.5. Em câso dê Írscisâo prÉvistâ nos incisos Xll € XVll do aí, 78 da Lei o' 8.6ó6193, sêm qus
h[ja culpa do CONTRATADO, s6Íâ esta rcssarcida dos prejuizos rcgulamentares comprovados,
quando os houver sofrido;
12.6. A re3cisão contratual de que trats o inciso I do art. 78 acamta as consequências prcvistas
no art. 80, incisos I a lV, ambos da Lei n" 8.666/93.

(
CLAUSULA DECIMÂ TERCETRA. DA FISCALTZÁÇÂO DO CONTRÂTO:
ll.l. A execuçeo do contrâto setá acompanhada e fiscalizâda pelo (a) o (a) ServidoÍ (a) S. (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo S€crcúrio(s) Municipâl de XXXXX, d€ acordô
com o estãbelecido no Aí. 67 da Lei E.666/93. doravante denominado (a) Íiscal de cont ato.

d-N'
,

T.frm
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Wfr
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I. NOME

na {F""3>rF
grc-çJ-

cLAúsuLA DÉcrMA euÁRTA - DÂ puBr-lcÂçÀo
l4.l , A publicação do ptes€nte ContÍato é de responsabilidade do CONTRATANTE e
seÍ efelivsda po. extrâ(o, no órgão de imprensa olicial Municipal, como condição
pars suâ êficácia, nos iermos do pa.'ágrafo único do aí. 6l da Lei Federal n' 8.666/93

CLAU§ULA D§CIMÁ QUIMA. DO FORO:
15.1, O foro ds Comarcâ de CÍateús é o competÊnte para dirimir questõÊs
execução dêste Contrato, em obediência ao disposlo no § 2o do anigo 55 da Lei 8.666 de 2l
juúo de 1993, alter.da e consolidada.
15.2. Declaram as panes que este çontrato conespondente á manifestação final, çompleto ç
exclusiva de acordo e[tre elas celebmdo, assinado o p.Êseot€ conFato ju amente com 8s
teslemunhas Íirmadas. Cpteús - CE.

cRATEús-cE. de de

Secreúrio (a)/Ordenador de D€spesas da Razâo Social
Representante Legal

CONTRATADO
Se$etária Municipal da

CONTRATANTE

7a

2. NOME CPF

,

)

x

CPF

x

4t



EIvCRATEÚS

PtttÉrTutr ol

frr.ndo trir P!. vôôa

ni

"",^o"kk*"'Wr"n",*secrêtária Municipâl da Educâçâo

f5."!,#t<

ÀNs(o T Ao CONTRATo _ ESPECTFICAÇÃO DOS ITf,NS

PROCE§SO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEBEçO:

I

I

7a

TTEM ESPECIFICAÇÃo Dos ITENS UND MÂRCÀ QNTD !,n- uNrr.

vâlor Total R5 xXXx (xxxxxxxx)

Crareús- CE. l2 de abrilde ?0?3.

ordeúdoÍa dc

Oden8dor de

Rafael da Silvâ ImÂÍ
franâdd da Despesâs ü Searrilris Municipal d!

Assistênsiâ Social
OÍd.flrdoÍ de De3pesâs da S.rretarü Municipâl d, lnÊaeshrura

,/ rt | ..
Úeyvid Sân Paivâ da Silva

Ordênador dc Dlspqs4s dn SêcÍe&ria Muoicipa! do Dcsonvoli/lmenlo
Fronômico, T€cnotogiâ e EmpreerdadotismoMunicipal dôCultuÍa

Orirno

AÍaújo
dã SecÍetãria Municipal do Dcsporlo

-/,*J*"h,W,&1,
S€cretaris Municipsl dos Ne8ócios
Rurais

-Z*-,-,.^-S-<I nrllo v üma da suvâ
fremdor dc Dãxsas da s€crersril ds $úde

Z:
Ygor couúho

OrdenàdoÍ dc Despcsâs dâ Procuradoria Geral do Município

ordenador de

Davi Bôzerr*de Olivei
Despêsas d+Secretaris dâ Publica,

da secÍlteÍiâ Municipsl do Meio
Ambiente

S€§r.trda do Plancjarnenro € Gesrão das Finançss. SacÍcuds da Grs6o
Admininrôdva. S.crüária da Municipsl da Comúlcasàô Soaiâl e

Relâçôes Públicas e Sccrclaria da PÍorcção e Dcfcsâ Civil

t,
)

ordenadorde

Ordenâdor de D$pesas da Conüoladori6 Ccral

VR. TOTÀL

I tt

N
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ANEXO IT - MODEI,O PROEOSTA

PREGÁO, NA FORMII trLf,TRÔNIC/T N'«IE/2023 SRP/TC

MODELO DE PROPOS t/l COMf,RCIAL FINÀL (licitsnte vencc{or)

AprescntÂmos nossa proposu! paÍa I aquisiçâo do objcto da prescntc licilação Prc

Eierrônrca n' 008.:023 SRP/FG scatando toda§ a§ cslipulaçôes conslgnadas

Edilâl e ssus ancxos.

IDENTTFICAÇÂO DO CONCORRENTIi:
NOMb: DA EMPRESA:
CNPJ C INSCRIÇÀO ESTADIJAL:
REPRESENTANTE E CARCO:
CARTEIRA DE IDENTIDÀDE e CPF':

ENDEREÇo e l ELEFONE:
AGÊNCIA e I'l" DA CONTA BANCARIA

PRECO (RT:ADEQTiADO AO L{NCE VENCEDOR)
b.*a ,.i 

"otuOo, 
it"ço uniúrio e total de acoÍdo corn o Ànexo 0l do Edilâl'

PROPOSTA: R$ (Por extenso)

CONDIÇÔES GERAT§
À-papoi*r" declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente

licitação.

LOCAL E PRÂ7"O DE ENTREGA
ú acordo com o especiticâdo no Ansxo 01. deste fiital'
ãi", N" or""o 

"otiao 
iá çstâo incluldas cventuais vantagens e/ou .ba(im§ntos' impostos, taxas

;;;õ ;:;L,;ú,"igaço.t trbalhitrat' previdenciárias, Iiscais e.comerciats' assim como

ilr;sa! àriiãnsprr;ie desloca.entos e outras quaisquer que incidam §obÍ§ a cootÍataçâo'

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL ,t.-
ôu ioÀinimo. oo tressentâ) dias contados a pâítir da dara dâ sessão pública do PÍegâo.

gão, na Forma
no Í§speclivo

l.(x ,\l- l: D^ 1 ,\

NOME E ÀSSIN.{TURÂ DO RtrPRf,SENTANTE DA T:MPRESA

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO ST]SPEI{DE O PRÀZO DE VALIDADE DÂ

PROPOSTA 
^TÉ 

DECTSÂO.

PRÉGÁO

z
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ÀNEXO lll

TTiRMO DE ADESÀO ÂO SISTEM.A DE PREG;\O ELETRÔNICO DÀ

BLL - BOLSA DE LTCITAÇÔES DO BRASIL

stureza do l,icitante (Pe§soe t'í$ict ou Jurídics)

Raz,âo Social:

Rrmo dc 
^ti}idadc:Endcrcço

Complcmento

Cidadc

RepÍesentante Lcgal

li-moil:

ul-'

CNP.I

Inscriçã0 [istadual

l clelbnc
Celulal

CPf

WhalsApp

Resp
t'inanceiro:
E-mail
Financeiro

Tclclbnc:

ti-mail para inlbnnativo dc cdiml

MIíF:PP: ( ) SIM ( )Nüo

l. Por meio do presente Termo' o Licitante acima qualificado .manifesta. 
sÚa adesâo ao

n"grrr."iiã J" sitüma àc prcgão clerronico da BLL ' Éolsa de l-icitações do Brasil do qual

dec-lara ter pleno conhecimento' cm conformidâde com as di§fnsiçõcs que seguem'

2. São rcsponsabilidadss do Licitsntc:
iúi"t á*t*i..",o de. e cumprir todos os dispositivôs con§tante§ dos editai§ de negôcios

dos ouais venha a DaíiciDaÍ:
ii-'* but.**'" 

"umprii 
a regularidade liscâ!, apre§entando a documentação exigidn nos

cditais Dara fins de habilitaçào nas licitâçô€s em que for vcnccdor:

il. 
*- "ô;;" hsisloiao peninentó, bem como o disposlo no E§latuto.Sociâl e nas dcmais

ià*rt 
"."grfoá.n,o! 

expediàos pcla BLL 'Bolsa de Licilações do Brasil' dos quais declara

ter pleno conhecimenlo:
ir. ' tl".i*", p"t.* rcsponsivel para operar o Sistema Eletrô[ico d§ Licilações

v. l'agai as ttras pela ;tiliTrçio do Sistema Eletrônico de l'icitações 
L

3' o Licitante reconher:e que â urilizsçio do sistema eletIônico dt negociação implica o

*nur*nru a" tu^ut Oc utiliàçâo' confomre previsto no Anexo lll do Regulamenlo do sistema

i'ilãtrônico dc Liciraçôcs da Bl.l.. ' llol§a de l.icitaçôes do urasil

[Jairro:

Cl:l':

R(i:
Telcfone Comercial:
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Local e dala'

4. O l-icilanl€ aulorizn s BLl, - Bolsa de Licitaçõ§s do Brasil a cxpedir bolero de cobrança

bancârin rcferenE às uxas de uliliTação ora rel'eridâs, nos prazos e condiçôes detinidÔs no

^ncxo 
III do Rcgulamcnto Sistcma Eletrônico dc Licilaçõe§ da Bl,L - Bolsa de t-icitaçõ§s do

tJrasil.
5. O prcscnle Tenno é por prazo indetcrminado podendo ser rcscindido, a qualqucr lempo' p§lo

Licit;nte, mediante «imunicação expÍessâ, sem prejuizo das responsabilidadcs assumidas

durrntc o praT-o de vigência ou decorrcntes de negócios r§ali,'ádo c/ou em andamenlo'

O t,iciunü assume iresponsabilida<le de pagâmento do§ valoÍe§ dcvidos olé a data d8 última

utiliTâção do sistema. sóu ati I conclusão dos negocios em andomento. .Responsabiliz:ndo.sc
pelas informações prc§adas nc§tc TeÍmo. notadâmentc as inl'ormaçõcs de cada$Ío, alteÍaçôe§

contratuais sóu de usúrios do Sistema, devendo, ainda. informar a Bt.L - Bolsa ds LicilaçôL's

do UÍssil qualqucr mudança morida.

(Àssinaturas aulorizâdas com firma reconhccida em csrtôrio por verdadeiro)
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ÂNEXO ITLT

ANf,XO .,TO Tr:RMO DE ADI,SÃO AO SISTEMA ELE,TRÔNICO DE LI(TITÂÇÔES

ón BLL - BolsÂ DE LIClr.{ÇÔEs Do BR §tL

u\DrcAÇÃo Df, tr§tiÁnto oo srsto»u

Razüo Social do l-icllant'l
CNPJiCPI;

rcs
N()ms:

CPI']

rax

2 Nome:
CPIJ
'lclçlirnc:

Iux
WhfltsA PP

Cçlular:
E-mail

Celular:
E-mail

Nomc
CPI
'lcleli)nr

l:as

F ao

Cclular:

U'hals^PP

O l,ichantc Íeconhece que:

l.A Scnha § I Chavc lilctônica de idenlificação do usúrio para acesso ao sistcma são dc uso

excliiiv; ,t; seu rirular, não caberulo à BLt" - Botsa d€ Licitâçôcs do llÍosil nsnhuma

responsabilidldc por evcnluais danos ou pÍejuizos decorÍentes de seu uso indcvido:

ii---ô;;;a;il"nlo de scnho ou dc'chave EletÍônica tr'deú scr feito pcla Bt-L - Bolsa dt'

t.icitaçõcs tlo Brasil. mcdisÍte solicitaçôo escriB de seu titular ou do l'icitante:

iri. e r*tAa a" s"ntt" ou de Chave Elcttônica ou a quebra de seu sigilo dcved scr comunicada

imediaiamentc à BLl. Bolsa d§ Licilaçôes do Brasil para o necesúrio bloqueio dc acesso;

iü. ô'ii"itanr" t.tt ,csgrnsâvcl por todas as pÍopostas' lances de preços-c tran§sções §í'etuadâs

no-rio"rr, pot tau usuàrio' por iua conta c ordem' assumindo'os como lirmcs c vcrdadciros: c

à-"a" prg,iril"rrn das taxas'§nsejará a suâ inclusâo no cadastro de inadimplcntes da BLI-

Áoiro i""t-iriloç0., do Brasil, no serviço de Proteção de Cródito c no sERAs^ c 8o

automático cancelâmcnto de §uÂ Senha ou de Chave Eletrôlica 
í_

l.ocal e data:

E

IVFNDE

'l'clclirncr

I

E-mail:

(AssinatuÍas autorizadas com firma reçonhe§ida em caÍtório por vcrdadciro)
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ÀNEXO l\',- (:trs't'o Pul,À t't ll-lzÂ('Âo Do slsr't:IlÂ

CUSTO PELA UTILTZAÇÃO DO SiSTÊMA SOMENTE PARA O FORNECEDOR

VENCEDOR

tiditsis publicados pelo sislema de aquisiçâo:

1.5% (Um e meio poÍ oi,'nto) sobre o valoÍ do lotc adjudicado' com vencimento em 45 dias após

a adjudicação - limitado 80 icto máximo dc R$ ó00.00 (seiscentos reai§) por lote adjudicado'

cob;dos mcdiantc bolero bancário em favor da l!t.I. - Bolsa de Licilaçôes do Brssil

Editais publicados pelo sistsm[ de regi$ro de pÍeços:

I,rolô (Um e meio por cento) sobre o valor do lote adjudicado, com vençimento parcelado em

parcelas mensais {équivalcntes ao númcro dc mescs do registro) e succssivas com emissâo do

Lolcto em 60(scssenta) dias após a adjudicaçlo com limitâçâo do custo de R§ ó00'00

(seiscentos reai$) por lote adjudicado. cobrados mediantc bolero bançário cm favoÍ da BLL -

Bolsa de LicitâÇões do BÍâsil.

O não pagamento dos boletos acima mencionâdos sujeilam o usuário ao pagamcnto de multa de

2c,, cjur; moratórios dc lo/o ao mês, a§sim como inscrição em seniços dc pÍotcção ao crédito

(SPCISER^SA c OU't'Ro) e cadasrro dos inadimplenles da tllt. - Bolsa dc l"icitaçõ§§ do

Brasil e ao aulomático cancclamcnto de sua Scnha ou de Chave EletÍônica

Em çaso de c8ncelamenlo Pclo ór8ão promotoÍ (compÍàdor) do prcgão realizado na plataforma'

o licitante vencedor receberá a divoiução dos valores eventuâlmente aÍcâdos com o uso dâ

plalaforma eletrônicu no tespoctivo Lote §ancelado-

DÂ rrnt-tzÀ(lÀo DE CÉLULAS DE APOIO (CORRETOR S) ASSOCIADAS

A livÍe contrÂtacüo de sociedades CÉLULÂS DE APOIO (coÍrctorâs) para a tepresentação

iunro ao sistcma dc PRECÔES, nâo cximc o licitsnte do pâgamcnto dos §usbs de uso do
'sistcma 

<ia BLl, Botsa dr: Licitqções do Brasil A corretagem serâ pactuada e re os o licit[nte

e a sorretora dc acordo com as regras usuais do mcrcldo.

DAS RESPON§ABILIDADES COMO LICIT/tNTE/TORNECEDOR
Como l-icilantc/Fomesedor, concordamos c ünuimos com todos teÍmo§ contidos nês1e anexo e

L

PREGÂO

nos rcsponsabilizamos por cumpri-lo intcgralmc e em seu§ expressos termo§'

Local c datô:

(Assineturas autori?adas com firma rcconhr,rida em certório poÍ verdadeiÍo)
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ANEXO V. a) DECLARÀ(:ÃO INIDONETD^DE

pREGÀo TiLETRÔNtco N' 00t/2023 SRPiFG

Df,CLAR,{(:ÀO

(Nome da !:mpÍesa)

CNP.I MF N'

(Endereço Csmpleto)

DcctaÍa, sob as penas da Lei, que ía quâlidade de proponcnte do procedimento licitatório. sob a

modalidade Pregão Eletrônico n'0082023 SRP/FG, instauradâ pela Prefeitura Mutricipal de

CÍateús, quc nio fomos declarados inidôneos paÍa licitaÍ ou contÍalar com o Poder Público. em

qualquer de suas esferas.

Por ssr expressâo de verdade, lirmamos a prcscnte.

( [-ocal c Dâlâ)

(Nomc c Nümcro da Curteirq dc ldentidade do Dcclarante)

PREGÃO

L

_. ssdiada.

OBS. Esla declaração deveÍá scr sÍnitid{ em papel timbrado da empresa ÍrÍoponent§ c
carimhada com o númcro do CNPJ.
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..rNEXO V.b) DI:CLARA(:ÂO H-,\BrLlTÂÇÀo

PREGÂO ELETRÔNICO N" OO8/2023 SRP/FG

DECLARAÇÃO

. scdiadâ

(Nome c Número da Carteire.le ldcnlidâdc do Declorantc)

OBS. Esra declaração dêverá seÍ emitida em papcl timbÍ8do da cmprcsa prcponente e

caÍimbad8 com o número do CNPJ.

DeclaÍa. sob as penas da Lci, que atc a preseÍrte data inexistem latos impeditivos para sua

habilitaÉo no prcsente pÍocesso e qu§ eslá ctenle da obrigatoriedâde de declarar oconências

posterioÍcs.

VEROEtrrando llair Por Vocà

(Nome da F:mpresa)

CNP.J/MFN"-
(Endere{o Completo)

(Local e Data)

l-
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^NEXo 
V.c) DECL^R{ÇÃO MENOR Df, lDÂDEi

PREGÃO ELETNÔNICO N" OO8/2023 SRP/TG

DECr-aR^Ç.ÃO

(Nomc da l::mprcsa)

CNPJ/MF N" , sediada

tEndêreço Completo).

Dcclaro que nâo possuimos, cm nosso Quadro de Pessoal, empÍegado§ menores ds l8 (dezoito)

anos em'trabalhô notumo, pêrigoso ou insalubre e em qualquer tmbalho, menores de 16

ià"r""."irt unor. tatro na condiçâo de aprendiz- a paíir dc 14 (quatorze) aros, em ohservância à

i""iiJ.rir n" àssl. ,1" 2?.10.99, qus actescentou o inciso v ao an 27 da Lei Federal n'

86óóA3.

(Local e DBla)

(Nomc e Número ds CanciÍa de ldentidade do DeclaÍanre)

oBs. l-
l) Esta declaÍaçào deveni scr emitida em papel timbÍado da emprêsa proponente e carimbada

com o númeÍo do CNPJ.

2) Sc a emprcsa licitantc possuir mcnorcs de l4 anos aprendizes devcrü declsnr cssa çondiçâo
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ÂNExo v.d) DECLARAÇÂo ME/EPP

pREcÃo ELETRÔNICo N" m8/202J sRP/FG

DECLARÂÇÃO

Modelo de DeclaÍaçüo de Ênquadramento em Regime de Ttibutâção de Microempresa ou

Empresa dc Pequsno Porte. (Na hiÉlese do licitorte §§r ME ou EPP)

Local e data

Nome c n' da cédula de idcnridade do declsrante

L

(Nome da empresa), CNPI / MF n',sediada (endereço completo) Declaro (amos) paÍa todos os

iins de direito, especiticamente para participação de liciraçâo na modalidade de Pregão , que estou

(amos) sob o rcgime de MEmPP , para efeit§ do disposto na LC 123/2006

L

IVERDE
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,{NEXO V.C) DECLARÂÇÃO RESPOI{SÀBILtDADE

PRÉGÃO EI-f,TRÔNICO N" OOE/2023 SRP/FG

Df,CLARAÇÃO Df, RESPON§ABILIDADE

VENDE

Assinatura e cariml» da empresa:

Declaramos psra l'ins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Elerônico n'008/2023

SRPiFG, da Prefeitura Municipal de Crateus - C[' que a

rtnpresa...................-. .-..tomou conhecimento do Edital e de toda§ as

condiçôes dc panicipoçâo na Licitação e se compromete a cumprir lodos os termos do Edital' e a

tbrneceÍ mâteÍial de qualidade, sob as penas da Lei.

(

Locâl e data:
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^NEXO 
V. f) DECLÀRAçÃo vÚNcl-rLo

PRECÂO ET,ETRÔNICO N" OO8/2O23 SRP/IG

DECL^RÁÇÃO

(Razão social)

CNPJ,'MI"'N"

(Endereço Complelo)

Declara, sob as penas da lei, que ns qualidade de proponente de pÍocedimento licitatótio sob â

múatiaiae nregio Llletrônico ;'008/i023 sRP/Fc, instaurada pelo Municipio de crâleús - cE'
iao inr"gr noü *tpo social, nem nosso quadro funciond. empregado público ou membÍo

comissionado de órgão diÍeto ou indireto da AdmirüstÍaçâo Municipal'

Por ser verdade, lirmamos o pre§§nte.

Data

Sediada

I-ocal

Nome do declaÍant§

RC

CP!'

OBS. Esta declsÍação deveÉ ser emitida cm papel timbrado da emprçsa prÔPoncnte € carimbada

corn o nümero do CNPJ

L
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Pclo prescntc instrumenro, o Municipio d§ CÍateüs ' CE' pcssoajuridici de direito Público interno'

inscriu no CNp.tMF sob o n" 07.98i.03ó,,0001-ó7, com sede de sua PÍetbituÍa Municipal na Rua

Mltitrl 
^ 

DE ( oN'[ILA1'O N,:

estabclccidas

Rcfcrência, conslantc no Ancro I do edital ç da proposta adjudicada'

2.2. o fomecimento seú de forma parcelada.

CLÁTISULÂ .I.EXCEIRÀ . DO T,ÂLO& DO REAJTiS'I.E f, DO REDQUTLiBRIO

Í:('oi\iôM Ico-FINAN(lIl Ro

(:LÁU§[ILÀ PRIIIEIR,{ - DOI F(INDÂMf,NTO LEGAL:
i.i, pioccsso oe f-icllasào, na modâlidade Prcgâo Elctrônico tombado §obo n" 0082023 sRP'[C'

cm conlbrmidade com a Lçi Fcrtcral N" E.6ó6D3 - l-ci d&§ Licitaçôes Públicas, clc os termos da

i-,:i ieae.a n' 10.520. de l7!o1t2}O2, Lei compleme âÍ n" 123 de 14 de dezcmbro de 2006' Lci

Complementar 147 dc 7 dc ago§to de 2014

CLÁII§TILA SECTINDA - DO OBJETO E DA FORMA DE ENTRI]GA:
2.1. Constitui objem do presente contÍato â AQUlslÇÀO DE ÁGU^ MINERAL, PARA

A'rcNDER AS III.:CESSíDADES DA SECRETARIA DA 
- 

- 

DO

úÚNIciplo DE cR^TLltis - cE, tudo conforme especificaçõcs con(idas no Termo dc

Cel. Z.czé ll41- C€nlro - Cnteú§i/CE, aravcis da Secrstsrio da 

- 
-' 

re§le ato

reDrcsentada Dllo (a) rcspcrctivo (4, SccrctáÍio (a)/OrdEnadoÍ (a) de Despesâs, Sr (a)'

. aqui denominada dc ço Ístantc' c do outro lado I EmpÍesa

----,-, estabetecida na -...*, inscrira no CNI'J,MF sob o n" ". " " '. neste ato repre§enada

o"i,rtuiSt tul ...,.........., portadoÍ (a) do CPF/Mr n' ...... ....... ', apenss denominada de contÍalada'

i;; ;*" si o preiente termo de coÍtralo mediante as cláusulas e condições â §eguir

:i.l. o vâlor global da presente avença e de li$ 

- 

L 

--). 
â ser pago

cm conformidadc com o lbrnecimcnto dos itens no pcriodo r€speclivo' de [cordo com as nolas

fi§cais/faturas devidamentc alestÂdÂs pclo Gcstor da despesa, Nompenhadr§ das ccrtidões

fed'rrais- Estadrsis s Municipris. rodas anralizadas (
3.2. O valor do prcsenle Contrato não será objcto de reajlste ante§ de decorridos 12 (doze) mese§ 

.\
do seu Preeão- hiútesc na qual Dodcrá ser utilizado o indice IGP-M da Fundoção Cctúlio vargas'

I i. REEôütl-iBRIo I:CoN'ÔMICo-FINANCEIRo: Na hipotcss de sobrcvirem fatos

imprevisiveis. ou prcvisiveis porem de çonsequôncias incalculávei§. Ictardadorcs ou impcdirivos

da'execução do ajustado, ou ainda, em caso de l'orça mrioÍ, caso tbnuilo orl tàto do principc'

conligurando ólca cconômica extÍaordinário e extracontratual. podr:rô, mcdiante proc§dimento

a

?a

^fi!tx() 
\'l - N Ntrl Â l)ti ('o\1'R410

coNl'R{To QLrE IiNTRE §l CELEBR\II.
DÍ] I]}t LADO Â PRE,FEI'T'I'ITÀ

lrtrNIcrPAL Dr: CR.{l'}:ÚS. .\'rR{vES DÂ
sE( REIARIA DA - 

- 

Íl
DO OU'I'RO t,.{DO Â EMPR}:SA

P-,lR't o Flltt QLr!: 
^SEGI.]IR SF, DICLARA
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adminislBtivo onde rcste demonstrada tal situlçâo c tcrmo aditivo. ser restabelecida a lelação qu§

âs paíes pactuâÍom inicialmsnte entre os encargos do contatado e a retribuiçôo da Administração

ouia a iusta ÍemuneraÇio do tomecimento, oúivando a manutcnçâo do cquilibrio econômico-

iirÃ."ii, i","úf Oo 
"ontralo, 

na forma do anigo ó5, ll' "d- da Lei liedeml n'' 8 66ó/93' alterada s

consolidada.
i.l. tn,tap"na*nf"*"nte d': declardçâo cxpressa' Íica subentendido que' no valor pago pelo

contratanie- estâo incluids§ todâs as dc§pesas nccessárias à cxecução do conlrato'

cl,ÁlrsULA QtIARTA - Do PRAzo DE vlcÊNcrA coNTRA'rtíÂL
i.l. ó cont*to resultante da prcse e l,icitsção rcrá vigência â panir de sua as§inatuÍâ' rcndo

vaii,jade até a cnlregÂ total doi bens' não podcndo ultrapassar 3l (lrinta § um) dç dezembÍo dc

20xx.

(]I-ÁUSIÍLA QT:IJ\-TA . DÂS CONDIÇÔDS E DO LOCÁL DE ENTREGÂ DO OEJI]TO

D.{ LICTTAÇÃO.
i.l. ór proorttl* deveÍão ser cnúÊgues na forma. prazo. locais e horário§ definidos pcla

Contrata c.

i.l. i. À antt"gu aot produtos dcve se et'etusr dc Í'orma a não comprometer o funcionamento dos

,irt*ur, ,*u]rao, ou tlcslocamento.. Havendo necessidade dc inrc'upçâo. e$a deveni cstar

J"rioorlnt" plonaiutu e ser necessâriâmente aprovsda pels secrelâria, ordenadora de Despesas'

5.2. Os produtos serão r§ccbidos ds seguintc tbrmsi

uipr*Lotut"nt. no ato tla entrega, p8Ía ei'eito de posterior veriliceçüo de confbrmidade do

p;oduto com as cspccificaçõcs conrturr"i da pÍoposts da empresa' maÍcâ' modelo' embalagcm'

cspeciticaçõcs tccnicas. c nlvci§ de descmpenho mrninos erigidos'.

b)'Definitivamcnte apos a vcrificação dc quahdade. da quantidadc do-produto e sua cons§quentc

aáeitação. mediante emisào do termo de recebimento definitivo assinado por amba§ as p6íes'

i:, i. f'lo ar* A" o 
"nlÍsga 

§er €lbtuada por tcrcr.iros o recebimento seni conlbrme descrito acims'

no entu*o, o recet irentõ provisório e dilinhilo poderd Embém seÍ etbluado concomitanlemcnl§'

desde que esreja prcsenle um repres§ntaff§ da empresa fomelcdora o quc os produtos sejam

devidamenle conl'cridos. conformc descrito acima.

5.3. Os píodutos devcrío scr entÍegucs no prazo de alé 5 (cioco) dia§ consecutivos' contados a

úniiJo'ra""uiran,o da ordem de c-ompra emÍida pela secretaria coflÍarânte, na forma, nos locais

e horários detinidos espccilicados na referida ordcm de compra'

5.3.1. Em nenhumâ hiÊitese serão concedidas prorÍogações de prazo

5.3.2. Por ocasiâo da cnÍr§84 do§ produlÔs' o Íbrnccedor deverd aPrcs§ntaÍ rccibo em 02(duâs)

vias. âlém dâs respeclivas fatuÍa§ c Nola Fi§câl.

i.i.l. iaro 
"t 

ptúut"s objstos deste termo co ratual' d§verâ ser emitidâ Falura e Nota Fi§cal por

Anexo em nome da Prcl'eiiura Municipal de Crâteús, com domicilio nB Âv' Cel Zezé' I l4l- Bairro

- ôinrro, in."rito no CNPJ,MF sob o ;". 07.982.036/0001-67, para â €nrÍega dos produtos. dcvcÍão

seratendidas as exigências do edital
5.4 Â fiscalizaçio do Contrato seÉ c\erci{ra por §ewidor do municiplo' designado pela,

OÍdenadora dc Dcspesa. P.-
5.5. Os bens s€râo recebidos provisoria$§ntc no prazo de 2 (dois) dia-s consecutivos' pelo (o'

rusponJ"a pelo acompanhaminto e íiscâlizaçào do co rato, pars cíeito de- postcrioÍ vcrilicsção

de sua conlbrmirlade cóm as cspeciÍicações constantes ne$e Termo d§ Ref'ctência e na proposlÀ

ir. ôr ren, poderão ser rcjeitados' no todo ou em pafle, qumdo em desacordo com â§

"rp""in"uço"t 
iontt nrcs ncstó Termo dc Rcferência e m proposla, d§vcndo ser substituldos no
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pÍszo de 5 (çinco) dias conscculivo§, â cont!Í da notincsçâo da contÍauda. ds suas cust&s. ssm

preiuizo d[ âplicação das penalidades.

!.7. Os ben*icrlo rccebiúos dsÍinitivamcnle no pmzo dç 2 (dois) dias consccutivos' contados do

recebimento provisório.
5.8. o excrcitio da liscalização ou o acompanhamento s€ú exêrcido no inlcres§e do Municipio c

nüo exclui nem rerluz o respnsabilidade dâ Contrâtada ou de scu agente ou preyrsto. inclusive

perante tcnssiros, por quaisguer inegularidades, daoos rBsuhaotes de impcrl'eiçào técnica, vicios

iedibitôrios c, na ocoréncia desles, nâo implica conesponsabilidade do Poder Públicô ou de seus

agentes e pÍ§posto§.

5--9. 

^ 
Contáante se rcserYs ô direito de r€jeilar no Íodo ou em pane o produo entregue, ss em

dssaçoÍdo com os tcrmos do Edital c do rcspectivo Contrato.

5.10. Quaisquer cxigências da tisc{lização inerentes ao objeto do Contrato deverÀo seÍ

prontamentc atsndidai pcla Clontratado, sem ônus para a Contratanle. A Contratâda c obrigoda a

icparac conigir, substiiuir, às suas expen§a§, no todo ou em Pane, gnr.fe se vcrilicarem vicios'

delcitos ou inioncções, scm prcjuizo da aplicaçâo das penalidades cabivcis

5.11. Os produtos quc nâo atenderem âs especificaçõcs deste termo contÍatual e que forem

recusados pclo scrvidor responsável pclo recebimento no momenlo dã .cntÍogâ devcrá scr

substituido pelo l'omecertor no praz.o de atc 5 (cinco) dias con§ecutivos, contado§ do lecebimento.

C:LAUSTILÂ §EXTÂ - DA ORIGf,M DOS RI.CIIRSOS:
6. l, As dcspesas contÍ8tuai§ concrão por conta das seguint§s dotações orçamcnbria§:

a)
9. I . I . Para a aquisição dos produtos elcncados nes§e termo contÍatual seni util izrdo o clcmcnto dc

despesas no xxxxxrssxx.

CI"{USULÀ SÉTIM^. DO PAGAMENTO
7.1. o pâgsmento será efetuado em até lo (dez) diâs do mê§:ubsequenlc ao adimplcmento da

obrigaçâú encaminhamento da documenraçâo 6âtada neste subitem. observadas as disposiçôcs

deste termo contratual, através dc crédito na Conta Bancária do fomccedor, dc âcordo com os

valores contidos ns pÍopostâ ds preço do licilante vencedor.

7 2. À falura constani ós i6ns tbmecidos no periodo. de acordo com o quantitativo cfdivamcntc

entÍegue
7.3, ia hipotesc de anlecipaçâo oü atraso de paSamcnto. scrá devida a atuâlizaçâo monctátia do

valor faturado em 0.03o/o, sQbte o valor ds pre§taçio vencida, por csda dia de utraso ou de

antecipação.
7.4. Por àcasiilo du rerliaçâo do fomecimento o conlratado devêni upresentar reruibo em 02 (duá§,

via§ e fl respectiva Nota Fis§al. A rslura § Nota Fisçal devcÍão ser cmitida§ em nome da Pr§fcitur,I

Municipll 
'de 

Crsteús. com domicilio na Âv. Cel Zezé. ll4l- Baino ' CenlrÔ' inscritâ no

CNPJúF sob o n". 07.982.036/0001-67. acompanhado da seguinte documentsçâor acompanhadas

das cenídoe§ red€Íai§, Estâduais e Municipais do licitant€ vencedor, todas atualizadas,

observadqs os condições ds fnoposta. 
.À

cLÁtrsULA otrAvA - DÂs oBRlc^(:ÔEs DA CoNTRA'IADA Il-
Ll. Iomscer os produtos desse termo co Íatual de acoÍdo çom os prazos c condiçôes

cstabclccidos ns clausuls 5' destç termo contralual, e cm conformidadc com as condiçôcs

estabclecidas no Prsgâo, no 'IÊrmo Conlrâtual e na ptoposh vencedora do cerlamç:

târ!ndô llriÉ Por Vota
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8.2. Manter dura e ioda a execução do objcto contntltürl. cm compolibilidade com as obrig$õr-s
assumidas, todas rs condiçôes de habilitaçâo c qualiíicaçôo cxigidas na Lr:i de Licitaçõcs:
8.4. Facilitar I ação da FISCALIZAÇÀO na inspcçào do fomccimenro, prestando. prontame c.
os csclârecimentos quc tbÍem solicitados pel8 CoN'IRATANTE:
8.5. Rcspndcr, perante as leis vigentcs, pekr sigilo dos documentos manuseados, sendo quc a

CONTRA1'^DA nâo deverá, mesmo após o lermino do CONTRÂ'I O, sem consentimento prévio
por cscrito d, CONTRATANTE, fazsr uso de quaisqucr documentos ou inlbrms§ões

espcciticadss no paÍágrafo anterior, a não ser para Iins de execução do CON'I'RATO:
8.6. Providcnciar a imediata correção das deficiências e/ ou inegularidades apontadas gJls

ContÍôtüntei
8.7. Disponibilizar, â qualquer Íl:mpo, toda documentaçào relltentc ao pagamento dos tributtls.
seguÍos, cncaÍgos sociais, tÍabalhistrÂs e pÍevidcnciórios relacionados com o objcto do

CON]IA]'O:
8.8 Aceitar, nas mesmas condiçôes. os acréscimos ou supÍes§ôcs quantitaailas quc se ÍI7-erem no

fomscimento. atc 25olo (vinte c cinco por ccnto) do valor inicial atualizado do Prcgão, na lorma do

§ l'do snigo 65 da l.ei n'8.ó66193;

CLÁT]STILÂ NONÂ. DAS OARIGÂÇÔE§ DO (:ON'TRAT.,INTE
9. l. Â Contratanlc sc obrigâ a propoÍcionar â Contratada lodas 8s condiçôes nece§sáries ao pleno

cumprimento das obÍigaçôes decorrentes do Tcrmo Contratual, consoanle estabelece s [.ci nl'

8.6óó/93 c suas altcÍaçôes posteriores;

9.2. fiscâliãrr e acompanhôÍ a ex€cuçâo do objeto contÍatual:
9.3. Comunicar á ContÍatadâ toda e qualquçr oçorrência relacionada com o fomecimenlo do objcto

çontratual, diligenciando nos câsos que cxigem provirJências conetivas;
9.4. Providcnciar os pagamentos à Conralada à vista dâs Notes l:iscais Faturas dcvidsmente

atest{das pelo SstoÍ Competente.

CI-ATIS1IT,À DEClMA _ DÂS SANÇÕDS:
10.1. O licilanls quc cnsejar o retardamcoto da execução do ceíame- nâo mantiv§r a propost&

fâlhar ou lraudâr na execuçio do Contrâto, componar-sc de modo inidôneo, Íizer declaroção Íàlsa

ou corrclcr lraudc ÍiscâI, garantido o direilo prcvio da citação e da ampla del'es8, Íicará impcdido
de licimr e conlÍât0Í com a Àdministraçâo. pclo prazo de ate 2 (dois) anos, enquânto petdurâÍem

os motiyos detcrminantcs da punição ou atÉ que seja promovida â r€abilihçâo perants I PrópÍia
autoridade quc aplicou a penalidade, sêm prcjuizo d85 multa§ previías no cdiúl c no termo dc

contrato c das rlemars comtnaçô€s legals.

10.2. A Conlraü$a ÍicaÍá, ainda, sujcitâ ris seguintes pcnnlidades, em caso de ineseçuçôo total ou

paÍcial do ilontrato, crro de execução, execuçâo impcrfciu. mora dc cx§cução, inadimplcmcnto
contmtual ou nâo vcracidade das inlormaçôes prestadas, garantida I pÍéviâ dcíçsa:

I 
^dlcÍtência. 

sançâo de que ttata o inciso I do aí. 87, da l"ei n.'8.6ó6/93, podeú ser aplicada

nos §cgulntss clsos:
a) descumprimcnto das obrigaçôes e responsabilidadcs assumidas na licitaçâo;
b) outra§ ocordnciâs que po§sam acarttaÍ trdnstomos ao desenvolvimento das obrigaçôc§

Contratante, dcsde que não caiba a aplicaçâo dc sanção mais gÍave.

Il Multas (que poderâo ser recolhidas em qualquer a8ênci8 integÍante da Rede ArÍecadâdora

Rccciltrs l..ederais, por meio de DocumeÍIto de Arrccadsção Muniçjpal DAM, a scr prcench

dc acordo çom insmrçôes fomecidas pels Conlratantc):
a) de lo/â (um Íx,r ce o) sobre o valor coÍltratual tot!|. poÍ dia dc atÍaso na emrcga do objeto

da

de

ido

ou

PREGÃO

Faa!lldo Xrrs Por lrocÉ
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indisponibilidade do mcsmo, limitada â I0o/o do mcsmo valor;
b) de 2'lo (dois poÍ cento) sobÍe o valor contratuol «rtal do excrcício, por inliaçÀo a qualquer

clóusula ou condisão do sontÍato, nâo especilÍcads nas demais alíncas dcsts inciso, aplicada cm
dohro na Íeincidêncis:
c) dc 5olo (cinco por scnto) do valoÍ çontratual toul do cxercicio, pêla rccusa em coÍigir qualqucÍ
produto Íejeirado, c&ractcrizando-se a Íecusa, csso a corÍeção nâo se efetivar nos 5 (cinco) diâs
que se seguirem á data da comunicaÉo lormal da te.jeição;

lll - suspensâô temporária dc plrticipsção cm licilaçâo e impsdimenlo de contratar com o
Municipio de Crateús prazo nôo supsrior a 2 (dois) anos;

lV - Declaraçao de inidoneidade para licitâÍ ou contrâtar com a Administnçào Pública. enquanto
pçrdurarem os motivos determinuntes da puniçio ou ate quc seja promovidâ a reâbilitsção perante

a autoridade que aplic«ru a penalidade, degris do ressarcimento â AdminislÍaçâo pelos prejuiz-tls

rcsultantes e depois de dccorrido o prazo da sançüo aplicada com basc no inciso snlerior.
10.J. No processo dc apliÇâÇâo de pcnâlid0des c assegurado o diíeito so contradilório e â smpla

dcfcsô. garantida nos pÍazos de 5 (cinco) diss úteis paÍo ss sançôes pÍevistas nos incisos l, ll c Ill
do item 10.2 supÍa e l0 (dez) dias corridos para a sançâo previsu no irciso lV do mcsmo itcm
10.4. O valor d! multa aplicada deverá scr recolhido ao Tssouro Municipal no prazo de 5 (cinco)

dias a contar da notilicâçâo ou decisâo do recurso. Se o valor ds multa nio tbr pago, ou

dcpôsitâdo, seÍí automoticamente descontâdo do tIagameolo a qus a Contralada fazerjus. Ílm caso

de inexistência ou insuÍiciência de ÇÍédÍo da Contratada, o vâlor dcvido serâ cobrado
administÍativamenle ou inscÍito como Divida Ativa do Município e cobrado mcdiantc processo dc

exccuçAo fiscâ|, com os encargos corÍespondentcs
10.5. As sançôes previstas nos incisos lll e lV do itcm 10.2 supra. podcrào ser aplicadu üs

empÍesâs que, em razão do contrato objeto dcsta licitaÉo:
I Pratiçarern atos ilicitos. visando frustÍaÍ os objetivos da licitaçâo;
ll DemonstÍarem nÀo possuir idoneidadc para contratar com a 

^dministração 
Pública, em

vifludc de atos ilicitos pruticados:

Ill sofrerem condenaçào derinilivâ tr)r pÍàticarcm. por meios dolosos, fmude liscal no

Íecolhimenlo de quaisqucr tributos.
10.6. As sançôcs previshs nos incisos I, lll c IV do item 10.2 suprâ poderâo ser aplicadas
juntaments crm a do inciso II do mesmo iletn. facultada a defcss prélia do inlsressado no

rcsp§clivo processo, no pÍazo de 5 (cinco) dias úlei§.

l0 7. A licitantc adjudicaúria quc se rccusaÍ. injustiÍicadamente. cm lirmaÍ o Contrato dcntro do
prazo de 5 (cinco) dias üteis a contâr da notificaçio qus lhe serli cncaminhada, esmrâ sujeÍa il
muka de J% (cinco por csnto) do valoÍ total adjudicado, sem p§uizo das demais pcnalidade§

cablveis, por caracterizaÍ dsscumprimento total da obrigâçào assumids.

10.8. As sançõcs prcvistâs no itsm 10.2 supm não sc flplicam às demais licitanlss que, af,esaÍ dc

nÀo vcncedoras, venh[m a seÍ convocadas pâra cclebrarem o'l'ermo de Contrato, de acordo corn

.ste edital, e no pÍazo de 48 (quarenta e oito) horas comuniçarem seu d!'§inlercsse.

C]LÀTISUT.4. Df,CTMA PRIMEIRA _ D-{ ÂLTER,TÇÃO CO!Í'I'RATTIAI.: É-
ll.l. QuÀisquer alleraçõcs que venham a ocorrcr neste inslrumento §erâo cÍ'etuada§ medisnte
'Íermo Àditivo,

(rT-ÁI,SULA DÍ]CIMA SIiGT]NDÀ. DÀ RESCISÃO
12.1. A Íescisâo contratual poderá ser:
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Íestemunha§:

I. NOME

2. NOME

t[ÊtErroRÀ 0Ê

lá.aído I{iis Por Voca

íE

ScsÍclário {a)iOÍdsnador dc Dcspcsas da Raáo Socinl
Representantc Lcgal

c()N'l'R^TAl)o
Sccíctaria Municipal dô

coNlltA I 
^N]]i
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12.2, No caso de inçxecução total ou Ínrcial do contrato' o qual enscja §ua rescisro com 8§

consequências contÍatuais c as previsras em lei, no§ termo§ do âtt. 77' ficam reconhecidos os

diÍcitos da administrâçtro, consoaffc aÍ!- 55, fX da t.ei n' 8.óó6193

12.3. Determinadâ por sto unilaleÍàl e escrila da conrât8nte nos casos enumerôdos nos inciso§ I â

Xll do an. 78 da Lci Fedcral n' E.ó6óD3l
12.4. 

^migÀvel, 
por aconto entÍe as pane§ medianrc autorizaçâo escrita e fundamentÀda dâ

autoridadc compicntc. rcduzida a termo no processo ticilatório' desds que haja conveniência da

AdministÍ8ção:
12.5. tjm caso dc rcscisão prcvista nos incisos xll c xvlt do an 78 da t.§l n' 8 66ói 93' scm quc

hajo culpa do CoN'I'RA1'^DO, será esu ressarcida dos prcjuizos regulamenmrcs comprovâdos.

quando os houvsr sofrido:
i2.6. A rescisôo contratuâl de quc tÍata o inciso I do 4n..78 acârrem as consequência§ pr€vislss no

aí.80. incisos la lV. ambos ds Lei n't.ó6ó,43.

CLAIISTILÀ Df,CTM^ TERCEIRÂ. DÂ FISCÀLTZÂÇÃO DO CONTRÀTO:
13.1. A execuçào do contrâto será acompanhada e fiscalizada pelo (B) o (a) Servidor (a) Sr (s)'

xx\xxxxxxxl\ especialmentc dcsignêdo (â) pelo Secrctário(a) MuniÇipal de XXXXX, ds acordo

com o estabelccido no 
^rt. 

6? da Lei 8.666/93. doravante denominsdo (B) fiscal de controto

(.LÂÚ§TILÂ DÍ:(:IMA QIIAR'TA . DA PTJBLI('AÇÂO
14.1. A publicação do pÍcse li Contrato é dc responsabilidade do CON'I RATANTÊ e deverá ser

el'erivadá por extrato, no ôrgâo dc impÍeDsa olicial Mmicipal' como condiçâo indispensável para

sua eficácia. nos lermos do parágral'o unico do art. ó I da Lei Fedeml n' 8.6óó193

(:t,AtisuLA Df,cllUÁ QtrINl'A- DO FORO:
15.1, O foro da Comorcâ de Craleús é o competente pâÍa dirimir que$ôes decôtrenles da exccuçÀo

destc Contrrlo. §m obediência ao di§posto no § 2' do anigo 55 da Lei 8.ó66 d§ 2l dc junho dc

1993. alremdB e crnsolidado.
15.2. DeclÊÍam as psÍtcs que €stc contrato correspondentc à msnil'c§taçâo liÍtsl' complclÍ e

exclusiva rte 8coÍdo entrc clas celebrado, âssinÂdo o presente contÍatÔ juntÀnenle com a§

tcstcmuúas Íirmsdâs, Crateús CE. L
cRATEÚs-cE. 

- 
de 

- 
de 

-

cPr
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I Ào cor'TRÂTO - ESPECIFI(:AÇÂo Dos lTf,l\s

PRO(:l:S§O:
co\I RATO N'
ElíPRfSÀ:
CNPJ:
ENDERE(]O:

I r[]l Ít§Pr:ctFr( 
^('Ào 

Dos ll l:Ns t \t) QNTI)
vR.

tiNtT.
vR.

't o1'Â1,

vAl.oR ToTÀt. l)o l.ol Il R§_.(xu,)

z

iu^R('Â

l.Ol h X\l(
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ANDXO VII . MINTITA D.,{ .ATÀ DE RI,GISTRO DE, PRÊÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇO§ N" 

-!SRPpnrcÃo rlurnÔNlco N" fil8y2023 sRP/FG
VÀLID^DE DÀ À'ÍÀ: 12 (DOZI') MESES

i\os............,..............-.... na sedc da Prcfcitura MuÍricipal de Cratlil§. foi lavÍada a pr§sentc Ata

,r" n"rii_ de preÇos. contbrmç d§libcÍaçâo da Ara da sessào do pregào [ilctrônico n"

õàgizóãi §np,rc, do iespectiro resulado homologdo' que vai assinada P§lo ordcnador de

n"tp.*.,tu S."t"ioria Municipal da Saúde - Sr. Thiago Viana da Silva, Cestor do Registro de

iir.ô*, 
" 

*fo frf t"prer"nurrc (t) legrl(is) da(s) cmpresa(s) clsssiticada(§) para o Rcgistro de

irr.õi,áa.. qualificados ç rclaciãnatlos 8o final, a gual seú Ícgida pelas cláusulos e

condiçôes seguintes:

cútjsULA PRIMEIRA - Do rtiNDÀMENTo LEGAL
L l. O presente instÍum€nto t'undâmenta-se:

a) No lrÍegao Elefiônico n'008/2023 SRP,ÍG'
b) No inciso Il, do an. 15, da Lei n'8.66ói93'
c) E, nas demois normas da l,ci no 8.óóó/9i c suas alterações posteriorcs'

d) Na l-ei. N" 10.520 de l7 de julhode 2002,

eí No pccreto l.892 dc 23 de janeiro rle 20l3 alterddo pclo D{'cÍeto n' 9''188 de 30 de agosto

dc 2018,
l) E demais legislaçôes pcíincntcs.

CLÁI]STII,\ SEGUNDA - DO OBJETO
i.i. 

-À 
fr"r"n," Ata tem por objeto é a sELEçÀo D1 M!!Ho^§ .llPPos'l'A PAR^

nÉc;rsrno pe pnrÇos úlsÂNbo FiJruRAs É rvrNruals ÂQUISIÇÔEs D[: ÁGUA

r',TT.TT:NNI. PARA A'iENDER AS NEC]ESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO

MIJNICIPIô DE CRATEÚS CE. c Jassa a fazeÍ Pafle dc§ta Ata. juntamcnte com a

ào.r."nUçeo, Maps de Lances c Propoiu(s) de Preço(s) apresentadals) pelo(s) licitânte(s)

classilicadoís) cm primciÍo lugar, conforme consta nos aulos do Proçesso

iubclÁusula úrica - Flsrc initrumento nâo obriga â Administrsçio a firmar comrataçôes nas

dsmsndos eslimada§, cxclu§,vamcnto por seu intermédio, os produtos rcferidos na cidusulrt

scgunda, podendo reálizrÍ licil8çõ€s esfNcificas, obedecida a lcgislaçào peninente' sem que

à;:;;il, criba recurso ou indenizaçáo de qualquer esPécie às det§otoras do Registro de

iieçot, .enao-fft" assegurada a prefórência do fomecimento dos bens, em iguoldsde de

condiçôss:

(:t.ÁUsuLA TERCEIRA - DA V/TLIDADE Ix) R.f,GtsrRo DE PREÇos É-
i.i. 

-À-ltu 
o" r.si.t o de Preços teú vâlidade pelo prazo de l2 (doze) De§§' contado a Partir

Ou autu ao t* *ti-n"tura. No caso de ocorrer a cntrega dos bens an(e§ do final da vigôncia' Íica

a refcrida ata aúomaticamente cxpiÍada

re
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CLÁUSUI,A QUÂRTÀ - DA GERÊNCTA DA ATA Df, REGISTRO DE PREÇOS
4.1 - CabeÍá a Sêcrctaria da Sâúde, o geÍenciamento destc instrumentq no s€u aspecto

operacional e nas qusstôes legais.

CúTI§TILA QUINTA - DA TITILIZAÇÃO DA A'I.A DE REGISTRO DIi PREÇOS

5,1. Em d*orrência da publicação de$a Àta, os pârticipântês do SRP poderâo firmâÍ côntÍatos

çom os fomecedores com preços registrados, devendo para ianlo' adotaÍ os seguintcs

procedimentos:
à) Emiri. e* 02 (duas) vias a Ordem de Compras, utilizando o sRP (Si§tema de Registro de

Preços), sendo a primeira enviada ao fomecedor e a segunda para arquivo do OrgãoEntidade

contralanle.
b) Comunicar ao OÍgâo Cestor a recusa para assinâtura do ContÍato ou o atraso do detentor de

registro dc preços. no prazo sstabelecido na Ordem de Compras.

5.r. Poderâo utilizar-se da Ata de Regisro de Preço qualquer Orgão ou entidade da

Administraçâo que nâo teúa paíicipado do ceíame, median(e pÍdvia consulta ao Orgâo

Gerenciador dâ Ata B âruênci8 d8(s) empresa(s) benefiçiária(§), desde que dcvidamente

comprovada a vanlaggm e respeitadas, no que coüber, as rcgn§ contidas na l-ei no 10.5202002'

na l,ei n' 8.666/93, no Decreto n'7.89?2013 e demais normas em vigor e ÍesPectivas

atualizaçôês.
5.3 os órgãos que não pâniciparam do rcgislro de preços, quando deseiarem fazer uso da aa de

rcgisrro de prcços, deverâo consultaÍ o órgão geÍenciador da ata para rnanifeíaçAo sobrc a
possibilidade de adesâo.

5.4 Podenâ o beneticiáÍio da ata de regislro de preços. observadas as condições nela

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do tbrnsçimento dos bens decorrenrc de edesão'

dcsde que nâo prejudiquç as obrigaçôss presentes c futurBs decoÍentes da ala' a§sumidas com o

órgâo gerenciador.
5.i 

^s 
contrataçôes adicionais a quc se referc o 8í. 22 do Decreto n" 1.89A2013, não poderão

exceder, por órgâo, a cinque â por cento dos quântitativos dos quantitalivos do instrumento

convocatôrio c registrados na ata de registro de preços para o ôrgão gerenciador. (Conformc afl

lo § 3'do Decreto n' 9.488, de 30 de agosto de 2018).
5.ó O quantitativo decorÍents das adesões à ata dç registro de prcço§ nâo podcrâ excedeq na

totalidade, ao dobro do quartitâtivo de cada item rçgistrado na tta de rcgi§tÍo de preços para o

órgâo gerenciadol independentsmente do número de órgãos nâo participanles que aderirem.

(Contbrme art. lo § 4'do Decrcto no 9.488, de 30 de âgo$o de 2018).

5.7 Após a autorização do órgão gerenciador, o óÍgão nâo participante dev§rá §fetivar a

contmtaçâo solicitada em âté noventa dias, ôbseNâdo o praT-o de vigência da ata.

5.8 Compets ao órgâo não paÍticipante os atos Íelativo§ à cobrança do cumprimento p§lo

fornecedor das obrigaçôes contratualmentc as§umidas e a âplicâção, observada a âmpla defe§a

e o contraditório, de evsnluais penalidades decorrentes do de$cump mcnto de cláusulas

côntratuâis. em relação às suas próprias contratações, inlbmando as ocorrências ao órgão

gcrcnciodor. 
.t

CLÁIISTILA SEX'TA - DA§ OBRIGÂÇÔES E RESPONSABILIDADES P-
6.1 - Os signatârios desta Ata de Rcgistro dc Preços a§sum§m as obriSaçô§§ e
responsabil idades descritês a següiÍ:
Suícláusula PÍimeirâ- competirá ao Órgão oestor do Registro de Preço§ o controle e

administração do SRP em especial:

PREGÃo
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L Gercncia s Ata de Registro de Preços.

ll. Providenciar, sempre que solicilada, a indicaçâo do fomecedor detentor de preço registrado
para atendimento às neccssidades da Âdministraçâo. obedcccruio a ordem de classilicasâo s aos

quantitativos definidos nestâ Ala.
tll. Conduzir proccdimentos rclslivos a cvcntuais rcncgociações dos preços registrados.

IV. Aplicar as seguintes pcnslidades por descumprimento do pectuado nâ Ata de

Registro dc Preços:
a) Advenênci&
b) Multa, na tbrma previstÀ no instrumcnto convocatório ou nestâ Ata.
c) Suspensâo tempodÍiâ de panicipaçâo em licitâçâo e impedimento de contratar com a
Administnção Pública, por prazo não superior ! 05 (cinco) anos.

dl Cancclar o Registro dc PÍeços do lornecedor dctentor do prcço registrado,
e) Comunicff aos Ôrgos Psrticipanles do SRP a aplicaçio dc penalidadcs ao fomecedor

detentor de preços registrados.

SubclÁusulâ Segunda Caberá aos ôrgâos psrticipantcs:
l- Tomar conhecimento da 

^ta 
dc Regisro de Prcços, inclusivc das allerasões por vcÍrtura

rconidas, com o objerivo de âssegursr, quândo do seu uso, o corÍeto cumprimento de suas

disposiçôcs.
ll. Indicar o gesror do contrato. quando da necessidade de u$lizaçào desse instrume o, ao qual,

além das atÍibuisôes prcvistas no an. 67 da.l-ci n' 8.ó66, de 2 I de junho dc 1993, çomF:te:
â) Promover consulta prévio junto ao orgâo Ccstor do RegistÍo de PÍcços, quando da

neccssidadc de contralaçào, I Íim dc obtcÍ a indicição do fomccedor, os respcctivos
quantitâtivos e os pÍeços a seÍem pÍaticados, cncaminhando temÍlesliramente. &s intbrmqçõÉs
sobre a contratação eÍ'ctivamentc realizad{.
b) Assegurar.sc, quaÍrdo do uso da Au de Rcgi$ro de Preços. que a contrâtaçÀo â ser precedida

atende aos intsrcsses da Adminislraçào Püblicâ. sohrctudo quanto qos vslorcs praticados,

informando ao Orgào Gestor do RegislÍo de Prôços eventual des\anúgem quanto â sta
urili?rçâo.
c) zelar pclo cumprimento dâs obrigaçõÊs assumidas f,elo fomecedor c. em coordcnâçâo com o
orgâo Cestor do RegistÍo ds PÍeços, pela aplicaçâo dc evcntuais pcnalidadcs decorrcnles do
descumprimento dos compromissos assumidos.
d) Ínformar ao C)rgâo Gcstor do Rsgistro de Preços â rçcusa do fornccsdor em realizar as

contÍirtações para o fomccimcnto dos trns. bem c.omo ô nÀo atcndimenlo às condiçõ€s
estabclecidâs no Edíul c firmadas nl Alq dc Rcgistro de PÍeços, alcm das divergências
relativas à cnrrega e às caracteristicas do ôbjeto licitado.
lll. Psra csda sontrâlação, âbrir pÍoccsso numcrado e instruido contendor
a) Ccnidão de Consulta à Àla ile Registrô de l'Íeços.
b) CompÍovante de rcralizáção da Pesquisa dc Mercado, caso deconido mais dc 180 (ccnto c
oitenta) dias do último prcço publicado para o itcm. nos rcrmos do inciso ânleriori c
c) Postsriormcntc, uma vir da Nota dc llmpcnho. cópia da Ordem dc Compras.

É-
Subcláurula Terceira - () dslentor do RcgislÍo dc l'reços. durantc o pra?-o ds validÍrdc da At0
de Rcgistro dc Preços lica obrigado a:

a) AlendeÍ a todos os psdjdos sl'clusdos pclos Orgôos e Enlidades paÍicipÍrres do SRP, bcm
como aqueles decorrentes de remanejamonto de quantitativos registÍâdos nâ Atâ. durante a sua
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vigência, mssmo que a entÍega do objeto eíeja pÍevi§ta pâra a data posterior a do §eu

vencimento.
b) F'omeceÍ os produtos ot-ertados, poÍ preços rcgi§trados, nas quântidades indicadas pelos

porticipantes do Sistemã de RegistÍo de Preços, mediânte fbrmalização de contrato' no pÍazo

estabelecido na Ordem de ComPras.

c) Responder no prazo de até 05 (cinco) dia§ a consulB do órgâo Cesror de RegistÍo de Preços

sobre à prctensàô dc óÍgâo/cntidade§ não pânicipantes de urilizar a Ata na condiçâo de

Órgão/Entidade inlcrcssado.
d) Ésrar ciente que os produtos fomecidos §starão sujeitos à aceitaçào pelo OÍgão Íeceb§dor. ao

qual cabeni o iireito de ÍecusaÍ saso nâo esteja de acordo com o especificado no Pregão

Eletrônico no 008/2023 SRP/!'C, e seja um pÍodulo de qualidade inêrioÍ ao §olicilado.

CLÁI]SIÍLA STTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADO§
7. L Os preços registÍados são os pr€ços unitários ofertados no Pregâo Eletrônico n'008/2023

SRP/FG. Conforms Proposta de Âdequaçâo sigatárias desta Ata, os quais e§úo relacionados,

segundo a classificação de cadâ fomccedor, nos Mapas de Preços dos itens, correspondentes

aoi anexos dcsta ata e servirão de base para as futuras aquisições dos produtos observadas as

condiçôes dc mercâdo,

CLÁUst,ILA OITAVA.DA REVTSÃO DOS PRf,ÇOS REGI§TRADOS
8.1. Os pÍcços registados só poderào sçr revistos nos casos previstos nesta Ata' no Edital de

Pregâo Eletrônico n'008/2023 SRPi FG, e obedecendo ao seguinte:

a1 iempre quc verifioar que o preço registrado cstá acims do Prcço de meÍcado' o Orgâo Gestor

convoôará o fbmecedor para negociar o preço Íegistrado e adequá-lo ao píeço coÍentq
pÍocedendo a respectiva allemçâo na Ata, ca§o hâja a concordância do d§t§ntor do RegisÍo dc

i'reços. Frusrada â negociação, o fomecedor scrá liberado do compromisso assumido'

respei tados os contratos já Íirmados.
b) Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, o Orgão C§stor podenl

convocar os demais fomecçdores classificados paÍa, nas mesmas condições' oferecer igual

oponunidarJe de negociação, ôu revogar a Ata de Registró de heços ou parte dela.

c1 Antes de firmar qualquer conúatação, o tbrnccedor podeÉ solicitsÍ a rcvi§âo dos preços

registrados, mediante reque meflo fundsmenhdo, com apresentaçâo de comprovantes c de

plãnilhas detalhada do custo, quc demonstrem que ele nao pode cumprir as obrigações

assumidas, em funçâo da elevação dos custos do obielo, d€correntes de fatos supervenientes. O

orgão Gcsror providenciará a altemçâo Da Ala dc Regi§tro de Preços' ca§o acate o Pedido ou'

se indetàrido. o licitânte podeÍá ser libeÍado do cotrpromi§so assumido.

d) Em qualquer hipótBse os preços decorrente§ da rcvisão não poderào ultrapassar os praticados

no mercâdo, mantendo-se, no mlnimo a diferença perctntual apurada entre o valoÍ

originalmente conslaotes da proposta do liçitanle e aquele vigefle no mercado à epoca do

rcgistro.
e) serâo considerados prcços de mercarlo, os preços que forem iguais ou int'erioÍe§ ao

Orçâmento Básico apurado pela Administração.
t) As alteraçôss dos preços registÍados oriundas da revisão dos mesmos serâo comuniçadâs aos

panicipanres e publicadas emiomal de gande circulaçâo local. p_
cr,Áusut-A NoNÂ - Do CANCELAMENTO DO RDCISTRO DE PREÇOS
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9.1. Os pÍeços rcgistrados nÍt pre§e e Ata Podcrào ser cancelsdos -dc -pleno 
direito' nas

r"luini"s'sltu"çoesialém de ouiras píevista-§ no ljditsl do Prcgâo Eletrônico n' 008/2023

SttP/FG e çm lci.
a1 Na hipótese de detentor de PÍêços regislratlos tlcscumprir as condições dests Ara de RegisrÍo

de PÍeços.
b) Na hiÉlesc de detentor de preços regisrados recusar'se a tirmar contrao com os

paíiçipantes do SRP.

lif.iu iixit r. o" a.tcnlor de prcços registmdos nào accitar os preços rcgistrâdo§' quando estes

se tomarem superiores aos de mcrcado.

àj i.io,'"uro, .in q* u detentor do registro de preços ficBr impedido ou lbr tlcclarado inidônço

D[Ía licitar ou conlÍalar com s Adminislrsção.

c) E ainda, por razoes dc inteÍcssc público, dcvidEmcntc l'undamentado'

Subcláusuls Primcirs - A comunicaçâo do cancelamenlo do rcgistro dc prcços' nos ca«ls

previstos nesta cláusula. seÍá feita poÍ concspondência com avtso dc rccebimcnto ou pnr

publicação, junundo-se comprovs[te no§ autos do proces§o que deu origem ao cancelamento'

§ubslúusula S€gunds - No caso de ser ignorado, inceío ou 
-inacessivel 

o endereço do

i'orn"."aot, u 
"oÃ*icaçro 

scú fcila medisntJpublicação em jomal de grande circulação local'

por õàiaütl "*t .onsecutivas, considerando-se concelado o registÍo de preços a pânir de 05

(circo) dias úrsis contados da última puhlicação'

Subcllusula Terccira Fica assegurado o dircito à defesa e ao contraditório nos casos de

.u-n""úri*o,la registro de preços-de que trata csu clâusul& sendo olcÍecido o prâzo de 05

(cinco) dias úleis contado dá ciência do cancelsm§nto. PaÍa interposiçào do rccuÍso'

(:LÁI]SULA DÉCIMA - D^S COI{DIÇÕES PARA A CONTRÀ'I'A(:ÃO
io.i ôt tom""l."ntos tlos bens que poderüo adviÍ de§lâ Ata de RegistÍo de Prcço§ serâo

formali?ádos por msio de Ordcm de Compra.

Subcláusülr Primeira Caso o fomecedor nào cumpra o praT-o eíab§lccido na Ordem dc

õorpá ou t" Íecusc a tbmecer os bens. teú ô seu registro de preço cancelado' sem prejuizo

i*-á"Ãai, 
"""ç0"" 

prcvislas em lei, ne§ra 8ra c no ediul do pregão Etetrônico n" 008€023

SRP TG.
SubcLiusula Segundl - N§ste caso' o Participontc podcrá' com a pÍévla áutoriTáçâo do Orgâo

Cestor conridai sucessivamente, por ordem de classi,icaçüo' os demais licitanles' os quais

Iicsrão sujeitos à5 mcsma§ condições previst!§ para o primeiro classificado'

CrU.tlrtrt, 'ferccira - O fomecedor obrigo'se a manteÍ as condiçõe§ dc habilitaçâo e

oualilicacâo exieidas na IlciuçAo, durBntc loda a vigênci8 desta 8ta'

§rt"tlu.ut" Q-r"tt, O lornecedor seú obrigado a atendeÍ os pedidos efetuados pelos

ôreàos c Entiiades DaíiçiDantcs iro SRP duÍ8ntc a vigência da 
^ta 

de Rcgistro de Preços.

mcimo que o t'omcctrncnlo dos btns objeto §s§a prevista gara data postcrior â do vencimcnto

dâ ^ro. I,_
CLÂU§ULA DÉCIDIÂ PRIMf,IRA - DO TORNECIMENTO DO OB.,ETO LICITÀDO
if.i ór pt 

^t, 
âs qlsnlidsdcs, a forma de cntrega do objeto serão deÍinidss Da Ordem de

Compras de sada paíicipantc do SRP.

w
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cLÁtISUI-A DÉCTM.'I SEGUNDÂ _ DO PÀGAMf,NTO
iZ. i Àt à"tp"t.t com as futuras aquisições dos bens da Ata dc.R§gisro dc Preços do objeto

a""o i"úaio correrão à conto dL reçursos do tesouro municipal ou outros, na dotaçào

àiiu.entLtia O" *au CrÍgão/Enlidade paíicipante do SRP (Sislcma de Regisko de Preços)' a

ser informada quando da emissâo da Ordem dc Compras'

ôrú'ie*rr, i'iir"i"" - lpos a connÃaçao aot 
',ao'"t' ct'erivo*ente devidos pclo. Ôrgào

iuni'.ip*n,*, este eferuará b pagam"oto em âté l0 (dez) diss úlcis co ados da dâtô do

r"""Uii""t" da Nota Fiscal. óirõtarnente Írela Sccrctaria Contratonle, através de cÍédito na

Co a Bancâriâ do fomectdor ou atrevés de chequc.

il;;tá""rt; §"guoos - Durentc I vigência d; ATA o licitante-dctentor.do3Íc§o registrado

ãJ;;i;;:;;dições de habiliúçio constanres do itcm HÀtllLIT^ÇÃo do lidital do

páúã ÉiiiiÀ"i." ," o0i/2023 SRP/FG, partc inlcgrante desrc instÍumcnto' indcpcndcnlement§

de transcriçio.
irür'i*ui, i.."uita - Fica vedada a antecigação de pagamento do objeto prestado' por força

do que dispõe o § 2', item lll do art. 63 dâ Lei FedeIâl n" 4'320/64'

i"üú""ir, Quaía os pagamontos §starâo condicionados à apÍcs§ntação da Nota FisçBl

ã""i*irur,r". acompanh,r,Ia 
-,la 

corÍcsÍxlndcnte ordem dc compras com o respcctivo

comorovantc, devcndo scr efctuada a retenção na fonte dos tributo§ c contribulções' clcncados

i* fipr.,sa". dererminadss pclo§ óÍgâos fiscais e fazendários' cm conformidade com as

normas !igentes.

cr,ÁustllÀ DÉclMA TEncDnÂ - DAs sANÇÕEs ÀDMINlsrRATlvAs
ü. i;;il];;;dd" ã" ti"itu.. a" .onrotur com a Adminisração Pública' garantida Ô direito

". 
i""iããriáii" e e ampta dcfesa. pelo prazo de até 05 (cinco) .anos' 

alcm de ser

ã"*Àãa*iuatn no a"tastÍo de fomecedoÍes tlo municipio, sem prcluiz.o das san§õe§ r,Íevistas

i" J,r"i i"-p*gã" Etcrrônico n" oo8/2023 SRpiFO, e das dcmais cominaçõ§s legais, o

licitante que:

a) DeixaÍ ds sntregar documenlaçâo exigida no cdital

[',) ADresentaÍ documentaçâo fal§4.

c; EnscjaÍ o rctardamento do lbmccimcnto dos bens

d) Comcter fraude.
c)Compoíür-sc dc modo inidônco.
l'l Fircr d€clar8ção íal§8.
g) ComclcÍ fraudc fiscal,

íú;i;;;, irimeira scni aplicatto ao licitante bencÍicióriÔ da Ata de Registro ds Preços'

;;;rr" .; ,,:cure a fomt'ccr'os bsÍrs do(s) objeto(s) a §lc vinculado(s)' dentro do praz-o

pre\ isto, mulla
I.r..".oooa"nr" a 0.33o/o (trintâ e tÍês centésimos por cento) por dia, calculada sobrc o valor

ao".ri."à.r," r" obicto nào fomecido' âE o limite de l0ozo (dez por oento) dcsse valor € o

impedimento pua licitar e conlmtar com ÓrgãoEntirtades da Âdministrôção Público por um

peÍiodo de até 05 (cinco)onos. 
É_

Subctáüsul8 Scgutlda - Às mukas a que sc rcfere csta cláusula serÀo cobradas diretameme do

licitantc beneficiario da Ala dc Registro d§ Prc§os' adminislrôliv0 ouiudicialmenl§'
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Sübcláüsuta Quaíâ - As demais penalidÂdes, âdvertência e declaração de inidoneidade' a que

esurão sujeitoi os licirantes da ata iegistro de pt§ços, serâo aquela§ prevista§ no capitulo IV da

Lei n" 8.666/93.

cúusul-.r DúctMA QUARTA - DAs DIsPo§IÇÔts FINÂts
l4.l ôs casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal N" 8.666/93' no que nào

colidir com a primeira e nas demais normas aplicâveis §ubsidiariamente, aplicar-se-ão os

Principios Gerais de DiÍcito.
14.2 Ésta uu de Registro de Preços deverá ser publicâda na imprensa olicial do Municipiu de

Crateús ou por afixiçâo em locaLde cosÍumc até o quinto dia útil do mês subsequente à dâ14 de

sua assinatura.

cúL,sr)LÂ DÉctM.{ QUTNTA - Do FoRo
l5.l [ica eleito o ttrro da cidade de Crateús, para coúecer das queíôes relaciorad&s com a

presente atâ que não possam ser resolvidas pelos meio§ administralivos.

issinam está au, oi Signatirios relacionados e qualificados a seguir' os quais firmam o

Subcláusula Terceira Nenhuma penalidade §erá aplicada sem a conces

de defesa por pane do licitante, na forma da lei.

compromisso dc zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas e condiçôes'

§IGNÁTÁRTO§3
oRcÃo§ GESToRES - SECR"f,TARIAS 

-

Ordenador da despesa

Cerenciâdor do Registro dc Prcços

ORGÃO GES'1'OR _ SE(]RL]'ÂRIA
cPt'N'

T]i!ÍPRE§A DE'I'f, NTORA DO
RtrGISTRO DI' PREÇOS

EMPRf,SA:
CNPJ:

CPÍ' N'

(
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ANEXO ll À ATÂ DE nf,GTSTRO DE PRE(IOS N'-/20XX

RET"ACÉO E QI]ALITICÂÇÃO DOS FORNECEDORf,S COM

REGISTRADOS
RÀZÃO SOCrAl.:
C'NPJ:
ENDBREÇO:
TELf,FONE: FAXI
Rf,,PR.ESENTANTE: RG: CPF: ,,.
BANCOI AGÊNCTÂ: C'OIiTA COR"R.EI{TE: A

re
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R^2.ÁO SOcIAL:
CNPJ:
ENDERI:(rOr
'I'EI,E!-0NE: l'ÂX:
REPRESEN'I'ÀN'T}::
RG:
(:Pr:
BÂN(Ú:
ÂGÊ!\ct^:
CO\'Í.{ CORRIiNTE:
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DATÀ:_/_/-
Este documento é pane intcgmnte da Ata de Registro de PÍeços no............, celehrada entre o

Municlpio de Cratóüs - Ceaà e a Empresa cujo§ prcços estâo a seguiÍ rcgistÍados. em lhce à

realirrÇão do Preg§o EletÍônico pâÍa Regi§tÍo d€ Preços n'0082023 SRP/FG.


